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RESUMO 
 

PERCEPÇÃO SOBRE A ARBORIZAÇÃO URBANA NO BAIRRO CAMO BI, SANTA 

MARIA - RS: ESTUDO DE UM CASO 

 
Autora: Flávia Gizele König Brun 

Orientador: Prof. Dr. Solon Jonas Longhi 
 

O presente trabalho teve por objetivo a realização do estudo da percepção ambiental e da relação dos 
moradores de 3 Vilas do Bairro Camobi (Santos Dumont, Assunção e Estação Colônia) sobre a arborização urbana 
no município de Santa Maria, RS, nas referidas vilas e apontar os principais anseios e conflitos dos moradores 
quanto à questão, indicando metas para melhoria da problemática, através de um sistema participativo. A 
metodologia empregada para realização do estudo baseou-se em um questionário contendo questões objetivas e do 
tipo aberta. A aplicação dos questionários foi realizada por amostragem sistemática, a cada três residências, com 
exceção da Vila Santos Dumont, com um intervalo de 5 residências. Foram realizados os seguintes questionamentos: 
número de moradores por residência, grau de escolaridade, grau de arborização da rua, vantagens e desvantagens 
apresentadas pela arborização, encaminhamento de necessidades a órgãos públicos e privados referentes à 
implantação e manutenção da arborização, forma de colaboração por parte dos moradores para a manutenção e 
melhoria da arborização e indicação de espécies desejadas para implantação nas vias públicas. Foi solicitada também 
a valoração econômica atribuída pelo morador a arborização pelo método de valoração contigente. A principal 
função da arborização urbana para a população do Bairro Camobi, vem no sentido de melhoria do conforto 
ambiental, pela redução do calor (52,7%) e produção de sombra (81,1%) nos meses de temperaturas mais elevadas, 
porém, ainda se tem uma percepção muito intrínseca nos moradores, da árvore ser mais um elemento do mobiliário 
urbano, com funções de abrigo (do calor) do que um elemento natural, fundamental na manutenção da 
sustentabilidade da cidade e aproximação do homem com o meio natural, pois a principal desvantagem ressaltada foi 
a sujeira provocada pelas folhas e frutos nas ruas e calçadas (28,8%). O valor atribuído a arborização urbana pelos 
moradores das Vilas estudadas variou na faixa monetária de R$ 1,00 a 5,00 anuais, com exceção da Vila Assunção, 
onde 100% dos entrevistados alegaram contribuir na forma de responsabilização pelo plantio e manutenção. 
Necessita-se da criação de um setor de arborização urbana na Secretaria de Proteção Ambiental, com um quadro fixo 
de técnicos especializados para atendimento dos questionamentos ao público quanto à temática, assim como uma 
maior responsabilização das companhias de energia elétrica e telefônica em contratar empresas terceirizadas 
especializadas nos serviços de arborização urbana e também que estas empresas possuam técnicos para o 
atendimento à população em geral. Delimita-se como prioridade a criação de um programa de orientação técnica à 
população do bairro quanto aos assuntos de plantio, poda e manutenção, visando sanar equívocos realizados pelos 
moradores, por falta de conhecimento no assunto, e também um programa de educação ambiental junto a 
comunidade sobre a importância da arborização urbana para a melhoria da qualidade de vida e higidez ambiental nos 
centros urbanos, sendo que neste sentido a realização de parcerias entre Prefeitura Municipal, Universidade e 
Companhias de Energia e Telefonia trariam grandes resultados. Além destes aspectos deve-se, dentro do programa 
de educação ambiental, abordar a importância da divulgação da implantação de espécies da flora nativa, para a 
manutenção da biodiversidade animal no Bairro e nos morros adjacentes. 
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ABSTRACT 
 

PERCEPTION ON URBAN TREES IN THE CAMOBI COUNTY, SAN TA MARIA - RS: 
A CASE STUDY 

Author: Flávia Gizele König Brun 
Adviser: Prof. Dr. Solon Jonas Longhi 

 
The present study had as objective to study the environmental perception and the citizen’s relationship in 3 Villas in 
Camobi County (Santos Dumont, Assunção and Estação Colônia) upon urban trees and to point out the main aims 
and conflicts around the topic and indicate goals to improve it, through a participative system. The methodology used 
as basis a questionnaire previously prepared with objective and opened questions. The application of the 
questionnaires was stipulated by randomized sampling, where in each three houses, a questionnaire was done, 
excepted the Santos Dumont Villa, where the interval was five residences. The questions were: number of people in 
each residence, education level, trees on the streets level, advantages and disadvantages presented by the urban trees, 
direction of needs to public and private organs referring to the implantation and maintenance of the urban trees, form 
of collaboration done by the citizens about trees implantation and maintenance and improvement of the urban trees 
and indication of species that they like to have and also the economic evaluation attributed by the citizen about the 
contingent valorization method. The main function of the urban trees for Camobi county, comes as a way to improve 
environmental conditions, by heating reduction (52,7%) and shade production (81,1%) in the months of higher 
temperatures, however there is a very intrinsic perception, where they think the tree is more considered another 
element of the urban furniture, with shelter functions (avoid heating) than a natural element, fundamental in the 
maintenance of the sustainability of the city and the man's approach with the natural way, because the main pointed 
disadvantage was the dirt caused by the leaves and fruits on the streets and sidewalks (28,8%). The attributed value 
from the urban trees for the residents of the studied Villas varied in the monetary strip from R$ 1,00 to 5,00 annually, 
except for Vila Assunção, where 100% of the interviewees, asserted that they in planting and maintenance. It is 
necessary to create a urban trees section in the Clerkship of Environmental Protection, with a fixed specialized staff 
to answer the people questions. As well as a higher responsibility from electric power and phone companies in hiring 
companies specialized in the services of urban trees and also that these companies have technicians to attend the 
whole population. It is delimited as priority, the creation of a program of technical orientation directed to the 
population in the neighborhood with the object  to answer questions about planting, prunes and maintenance, looking 
for healing misunderstandings accomplished by the residents, caused by a deficient knowledge about the subject, and 
also a program of environmental education close to community upon the importance of the urban trees for the life 
quality improvement in the urban centers, and create partnerships between Municipal City hall, University and 
Energy and Telephone companies; it would bring good results. Besides these aspects it is important to talk in the 
program of environmental education the importance native flora species implantation, to maintain the animal 
biodiversity in the county and in the surrounded mountains.  
 
 
 
 
 
Key-words: Life quality, environmental education, urban trees. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Teixeira et al. (2003) definem que a qualidade de vida nos centros urbanos é representada 

pela relação entre as construções civis e o espaço viário, isto é, o espaço demandado pela massa 

de veículos, pessoas e as árvores, etc, onde a arborização integra-se melhorando as condições 

climáticas e estabelecendo um relacionamento entre o homem e o ambiente, empregando assim 

não apenas um papel decorativo, mas um indicador de saúde urbana. 

  Segundo Geiser et al. (1987) apud SANTOS et al. (1992), a vegetação em áreas urbanas 

apresenta-se como uma solução para problemas básicos como organizar e compor espaços para as 

atividades humanas. 

Porém, a arborização de espaços urbanos, na maioria das vezes, é realizada sem levar em 

consideração critérios básicos sobre caracteres silviculturais da espécie a ser empregada na 

composição paisagística da área, o que acarreta uma série de problemas como afloramento de 

raízes na calçada e junto ao sistema de escoamento de esgoto, problemas com a fiação elétrica e 

telefônica, além de que, em alguns casos ocasiona problemas de saúde a população, pelo emprego 

de espécimes que possuem substâncias tóxicas. 

À falta da participação comunitária e da conscientização da importância da arborização 

relacionam-se freqüentemente a fracassos dos plantios nas áreas urbanas. Portanto, se faz 

necessário, para um eficiente planejamento e manutenção da arborização urbana, considerar a 

percepção da população (MALAVASI e MALAVASI, 2001).  

Pois, a comunidade tem função primordial no sucesso do planejamento da arborização 

urbana e sua participação constitui uma prática recomendável, como forma de educação 

ambiental. Tal educação implica não somente provoca mudanças de atitudes e comportamentos 

relacionados à arborização urbana, mas em aproveitá-los como oportunidades potenciais, 

geradoras de transformação de posturas contrárias ao plantio de árvores, estimulando o aumento 

da percepção sobre seu meio ambiente, trazendo a tona um sentimento de apropriação e co-

responsabilidade por seus espaços coletivos, e um potencial para pensar e agir sobre sua realidade 

(SILVA et al., 2007; FILIK e SILVA, 2005).   

Desta forma, os projetos de correção ou readequação da arborização urbana de 

determinado local, tecnicamente, deverão reconhecer e incluir os anseios da população que fará 

uso dos locais arborizados gerando um comprometimento mútuo com a arborização existente. 
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1. 1 Objetivos 
 
1.1.1 Objetivo geral 

 

Este estudo teve por objetivo geral: 

 

- Realizar o estudo da percepção ambiental sobre a arborização urbana dos moradores de 

vilas do Bairro Camobi, Santa Maria – RS. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

Este estudo teve como objetivos específicos: 

 

• Estudar a percepção ambiental da população das Vilas Santos Dumont, Assunção e 

Estação Colônia, quanto à existência da arborização urbana das ruas e das Vilas e o seu papel 

ambiental; 

• Diagnosticar os principais anseios, carências, conflitos e sugestões dos moradores 

quanto à melhoria da arborização urbana e do conforto ambiental proporcionado; 

• Quantificar financeiramente o valor atribuído pelos moradores à arborização urbana na 

área estudada; 

• Propor planos e ações de conscientização e gestão ambiental para área estudada.   

 
 
1.2 Justificativa 

 

O papel da arborização no meio urbano, nas últimas décadas, tem ganhado um grande 

destaque dentro das administrações municipais, devido a sua primordial função de melhorar as 

condições de conforto ambiental da população, propiciando benefícios como melhoria e 

estabilidade microclimática, redução dos índices de poluição atmosférica e sonora, melhoria da 

paisagem e valorização econômica de propriedades. 

Porém, a arborização na maioria das vezes, é realizada sem levar em consideração 

critérios básicos sobre caracteres silviculturais da espécie a ser empregada na composição 
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paisagística da área, o que acarreta uma série de problemas como afloramento de raízes na 

calçada e junto ao sistema de escoamento de esgoto, problemas com a fiação elétrica e telefônica, 

além de que, em alguns casos ocasiona problemas de saúde a população, pelo emprego de 

espécimes que possuem substâncias tóxicas, o que se constata freqüentemente nas Vilas 

abrangentes da área de estudo. 

Na arborização do Bairro Camobi observa-se uma grande necessidade da realização de 

uma atividade de cunho de conscientização ambiental, devido a danos como o vandalismo, que 

apresentaram percentuais de 29,8% entre os demais, e conforme relatado por Longhi et al. 

(2005), sendo que a Vila Santos Dumont no inventário quali-quantitativo da arborização 

realizado por estes autores, apresentou um percentual 10,4% de seus indivíduos com danos deste 

tipo, que segundo os principais causadores de tal dano, são as crianças e jovens que não possuem 

consciência da importância e valor da arborização implantada no local, como pode ser observado 

na Figura 1.  

 

0,1%
0,3%

52,0% 6,0%

29,8%

8,5%

Vandalismo Acidente Poda s/ orientação Fen. climáticos Tutor Animais

 
Fonte: Longhi et al. (2005). 

Figura 1 - Principais tipos de injúrias ocorrentes nas árvores nas Vilas do Bairro Camobi, Santa 

Maria, RS. 

 

Outro agravante entre os danos mecânicos seria a realização de poda sem orientação com 

52,0% do Bairro apresentando este tipo de dano, onde as vilas que apresentaram maior incidência 
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foram: Santa Tereza com 40,7%, Assunção com 14,5% e Santos Dumont com 5,0% dos 

espécimes com este tipo de dano.  

A ocorrência deste dano deve-se principalmente pela falta de orientação técnica no 

momento da poda. Para tanto, é de suma relevância a orientação e implementação de ações de 

conscientização entre os moradores, uma vez que os mesmos apresentam uma grande consciência 

pela arborização e são responsáveis basicamente pela implantação e manutenção da mesma nas 

Vilas, porém não possuem conhecimento do procedimento técnico correto para efetuar a poda, o 

que na maioria dos casos debilita os espécimes, dando condições para a ocorrência de pragas e 

patógenos que podem levar a morte do indivíduo. Na Figura 2, encontram-se alguns exemplos de 

danos mecânicos sofridos pelos indivíduos na área do presente estudo. 

 

     

Figura 2 - Alguns exemplos de injúrias mecânicas em indivíduos arbóreos da arborização do 

Bairro Camobi: A) Injúrias no tronco de um Guapuruvu (Schizolobium parahyba) causados por 

vandalismo na Avenida Evandro Behr, na Vila Santos Dumont, B) Poda sem orientação em um 

exemplar de Mangueira (Mangifera indica) na Vila Assunção e C) Danos por acidentes 

ocasionado por veículos pesados causando lesões nas cascas e tronco de um Timbaúva 

(Enterolobium contortisiliquum) na Rua Franklin Filho na Vila Santos Dumont. Santa Maria, RS. 

2006. 

 

Além da questão da implantação e manutenção, o fato mais importante para o 

desenvolvimento do estudo proposto e a necessidade de observação dos anseios dos moradores 

A B C 
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quanto às espécies a serem implantadas, pois são responsáveis pela implantação e pela sua 

manutenção. Existe a necessidade de atender suas demandas nos programas de arborização 

pública para que se tenha a participação efetiva da população e êxito nestas ações, uma vez que o 

morador é o ator principal. 

Segundo Longhi et al. (2005), a composição da arborização da vila apresenta-se bastante 

variada, chegando a apresentar um índice de diversidade de espécies de 17,5, que é considerado 

alto, porém entre as espécies implantadas encontram-se espécies com porte incompatível com a 

fiação aérea, que necessitam de podas bastante drásticas para a sua adequação. Assim o indivíduo 

perde a forma natural de copa e boa parte do seu valor paisagístico e apresenta maiores 

possibilidades de problemas fitossanitários pelo estresse fisiológico sofrido. 

Além deste aspecto 17,9% dos indivíduos componentes da arborização apresentam 

toxicidade em seus tecidos como é o caso da Espirradeira (Nerium oleander), Ligustro 

(Ligustrum lucidum), Coroa-de-cristo (Euphorbia millii), Bico-de-papagaio (Euphorbia 

pulcherrima), Alamanda-amarela (Alamanda cathartica), Cróton (Codiaeum variegatum), 

Cinamomo (Melia azedarach), Buxinho (Buxus sempervirens), Espatódea (Sphatodea 

campanulata), Jasmim-manga (Plumeria rubra), Leiteiro-vermelho (Euphorbia cotinifolia) entre 

outras. Estas espécies representam uma preocupação quanto à ingestão ou contato acidental 

destas plantas por crianças e animais domésticos, portanto, necessitando de ações no sentido de 

orientar tanto adultos e crianças quanto à questão dos problemas de saúde gerados por estas 

plantas e principalmente como proceder nos casos de intoxicação, como pode ser observado na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1: Aspectos das espécies implantadas na arborização do Bairro Camobi, Santa Maria, RS. 
2006 

Vila/ Avenida 
Índice de 

Diversidade 
Nº de 

Espécies 

Nº de 
Espécie 
nativas 

Nº de 
Espécie 
exóticas 

Nº Espécies 
Tóxicas 

Nº de 
Indivíduos 

Santos Dumont 13,5 92 (66,7%)*  40 (43,5%)** 31 (33,7%)** 10 (10,9%)** 852 (34,5%)* 
Santa Tereza 12,0 77 (55,8%) 37 (48,0%) 40 (52,0%) 5 (6,5%) 578 (23,4%) 
Assunção 9,8 57 (41,3%) 26 (45,6%) 31 (54,4%) 5 (8,8%) 331 (13,4%) 
Estação 
Colônia 

8,2 43 (31,2%) 20 (46,5%) 23 (53,5%) 5 (11,6%) 237 (9,6%) 

Santa Helena 8,7 49 (35,5%) 25 (51,0%) 24 (49,0%) 5 (10,2%) 219 (8,9%) 
Rodolfo Behr 6,6 33 (23,9%) 14 (42,4%) 19 (57,6%) 4 (12,1%) 125 (5,1%) 
Evandro Behr 3,5 12 (8,7%) 8 (66,7%) 4 (33,3%) 1 (8,3%) 23 (0,9%) 
Roraima 0,9 5 (3,6%) 4 (80,0%) 1 (20,0%) 0 (0,0%) 101 (4,1%) 
Total  17,5 138 (100%) 51 (37%)* 87 (63,0%)* 13 (9,4%)* 2.466 (100%) 

* Em relação ao percentual total do Bairro Camobi; ** Em relação ao percentual de espécies da arborização de cada Vila. 
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Portanto, com base nestes aspectos, o presente estudo se justifica no sentido de prestar 

informações, visando principalmente à melhoria do conforto ambiental dos moradores, além de 

propiciar uma integração mutua entre comunidade local e Universidade, podendo futuramente ser 

expandido para toda a comunidade urbana do município de Santa Maria, RS e, servindo assim, 

como instrumento no auxílio à elaboração de planos e programas de educação e gestão ambiental 

de cidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 A formação das cidades e a exclusão da natureza do ambiente urbano 

 

A grande revolução dos centros urbanos em nível mundial ocorreu a partir do Século 

XVIII, com a Revolução Industrial, onde surgiram as ditas “cidades modernas”, que se 

caracterizavam por ambientes extremamente desordenados, com problemas de habitação, higiene, 

insalubridade e principalmente a falta de áreas de lazer e verdes para a população desfrutar. 

Neste contexto a “cidade antiga” medieval, perde sua funcionalidade, pois não servia à 

produção, mas à proteção, como atestam suas fortificações. Porém, ao tornar-se um centro de 

produção, amplia-se a divisão do trabalho, que passa a ter seus espaços construídos, recriados de 

acordo com as necessidades da sociedade em seu processo produtivo (CALLAI, 1993).   

Em prol do desenvolvimento das cidades modernas, seus planejadores, não poupam 

prédios históricos ou árvores, o que gera danos irreparáveis, como a perda da identidade e 

memória do povo, empobrecendo o ambiente cotidiano e iniciando o processo de distanciamento 

do homem em relação à natureza, caracterizando as cidades como símbolo máximo da civilização 

moderna, reproduzindo toda artificialização da relação homem natureza, onde a paisagem 

cultural, gerada pelo conhecimento científico, substitui a paisagem natural (PARADEDA, 2004). 

Santos (1985) cita que neste período, ocorre uma total separação entre o homem e a 

natureza, sendo que esta é dada como passiva eterna e reversível, e o interesse científico se 

resume somente a conhecê-la para dominar e controlá-la na forma de leis rígidas que não 

levavam em consideração a complexidade demonstrada por esta, ou seja, a seciona em 

compartimentos estruturados em caracteres matemáticos, como a pré-condição ideal para 

transformação tecnológica do real, adequada aos interesses burgueses que dominam o estágio 

final de evolução da humanidade.  

Portanto, o urbanista moderno, tem o controle total sobre a cidade, gerando a utopia 

funcionalista de que, a cidade assemelha-se como uma “máquina”, sendo passível de controle 

técnico, o que garantiria um funcionamento perfeito, com crescimento linear e fixo. Porém tal 

condição é contraditória em termos reais de cidade, pois a mesma é palco de relações sociais 
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conflitantes dentro do espaço, que vão além, das contradições de classe. Portanto é múltipla e 

criadora, não seguindo a lógica de normas ou leis (SILVA e MAGALHÃES, 1993).  

Observa-se então, uma ruptura progressiva entre o homem e o meio, se acelerando 

praticamente ao mesmo tempo, que o homem inicia a mecanização do planeta, armando novos 

instrumentos para tentar dominá-lo. A natureza artificializada marca uma grande mudança na 

história humana, ou seja, o modelo de vida adotado pela humanidade dotado de novos nexos e 

necessidades, produz ao longo de seu curso efeitos continuados e cumulativos que redobram os 

problemas ambientais gerados, sendo que os “objetos” que nos servem são cada vez mais 

“objetos técnicos”, criados para atender finalidades específicas, tendo assim, todas as condições 

de vida profundamente “enraizadas”, paulatinamente destruídas, aumentando exponencialmente a 

tensão entre cultura objetiva e a cultura subjetiva, da mesma maneira, multiplicando os equívocos 

de percepção, de definição e de relação com o meio (SANTOS, 1992). 

No Brasil a urbanização ocorreu ainda no período colonial, em menor escala, na qual já se 

observava conforme Machado (2004), a total falta de planejamento na urbanização das vilas e 

cidades brasileiras do período, que cresciam de forma arbitrária e individualizadas. A única 

regularidade era a posição central que ocupavam os edifícios mais importantes como a Igreja ou 

Mercado. Mas a urbanização desenfreada se deu a partir do Século XX, quando a indústria se 

torna o setor mais desenvolvido e centra a população em seu entorno, por meio da formação dos 

núcleos urbanos e regiões metropolitanas e ordenar a distribuição espacial das cidades 

(FRANÇA, 2005). 

 Com base neste aspecto, Rossato (1993), relata que umas das características marcantes da 

urbanização brasileira é a “macrocefalia”, ou seja, o crescimento acelerado dos grandes centros 

em detrimento do esvaziamento de pequenas cidades e áreas rurais, pois somente do período de 

1940 a 1970 a população urbana multiplicou-se em 8,6 vezes, alcançando um índice de 

urbanização no país de 75,5.  

Segundo Silva e Magalhães (1993), o crescimento das cidades repercute diretamente 

numa relação antagônica com os ciclos naturais, caracterizados por um fluxo fechado e regulado, 

onde os mesmos são suprimidos por sistemas humanos, que intrinsecamente se apresentam 

abertos, e destinam suas concentrações nocivas de resíduos sobre os ciclos naturais, que por sua 

vez, tem sua higidez ambiental comprometida, gerando prejuízos para os habitantes como: 

� Impermeabilização da maior parte da superfície das áreas urbanas; 
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� Elevação do albedo nas áreas construídas ou pavimentadas, gerando ilhas de calor; 

� Insuficiência de vegetação no ambiente urbano.  

Mas os principais efeitos da urbanização ocorrem em nível do estado psicológico da 

população. Conforme Forattini (1991), o efeito da urbanização praticamente desvincula o ser 

humano de seu relacionamento com a natureza. O desenvolvimento do meio urbano resulta em 

intensa e profunda manipulação do ambiente, que incide sobre a paisagem, a comunidade e 

principalmente sobre o estado fisiológico dos habitantes, além de darem origem a fatores 

culturais, econômicos, políticos, que isolados ou coletivamente, determinam a qualidade de vida 

da população ali residente gerando: 

 � Ausência de contato com o meio natural; 

� Concentração e elevada densidade populacional, em espaço limitado; 

� Predominância de atividade industrial e de prestação de serviços. 

Com base nestes efeitos nocivos da urbanização, foram elaborados vários documentos de 

ordenamento do espaço urbano, que pregavam a organização da cidade a partir de quatro funções 

básicas: trabalhar, habitar, circular e cultivar o corpo e o espírito, sendo as duas últimas 

exclusivamente sanitaristas, e adotadas como forma de combate e melhoria às condições 

precárias de moradia da classe trabalhadora (KANASHIRO, 2004).  

Porém, a reintrodução dos elementos naturais como o sol, o verde e o espaço dentro das 

cidades, resultou a partir da visão sanitarista nas cidades, abordada porém de forma totalmente 

mecanicista dos elementos naturais, que tinham sua distribuição em função de rígidas bases 

estatísticas, com planos de alocação baseados somente na formação de áreas homogêneas, sem 

levar em consideração valores sociais e culturais das populações que habitavam os locais, onde 

eram inseridos estes programas de urbanização.    

 

2.1.1 A (re)inserção da vegetação nos centros urbanos 

 

A alavanca da reinserção do verde dentro dos centros urbanos europeus, ocorreu pela falta 

de qualidade vida da população, que segundo as teorias salubricistas e higienistas desenvolvidas 

durante o Século XIX, que indicavam que as doenças se originavam dos miasmas, e para o 

combate destes, era necessário à propagação de espaços abertos e ventilados, que permitiam a 

dispersão dos miasmas (PARADEDA, 2004).  
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Mas além deste aspecto, a inserção dos espaços arborizados na cidade se deu também 

como forma de “sufocar” a força revolucionária da classe trabalhadora, pois os governantes 

optam pela criação de parques com a finalidade de lazer para as horas ociosas da massa 

trabalhadora, onde estes, segundo Paradeda (2004), tinham a oportunidade de contemplar a 

natureza tão distanciada das cidades, e observar através da introdução de espécies da flora e fauna 

exóticas, provenientes de longínquos países, o poder dos dirigentes de não só fazer valer sua 

autoridade com o povo, mas também de dominar a natureza.   

O surgimento do sentido estético e moral de valorização da natureza passa a se afirmar 

como um bem, desejado e valorizado pela sociedade européia do Século XIX, que eram 

expressos como a manutenção de um pequeno jardim em sua casa, criar animais domésticos, 

fazer passeios ao ar livre. Porém, esta apropriação da natureza, era em predominância uma 

sensibilidade burguesa, afinal era esta a parcela da população, que dispunha de tempo e recursos 

para cultivar os novos hábitos de convívio e admiração da natureza (CARVALHO, 2000).   

Neste contexto, o Brasil no começo do Século XX, motivado, pelos ideais de 

“desenvolvimento” europeus do século XIX, se lança também na arborização de seus centros 

urbanos, que agora passam de cidades coloniais de ruelas estreitas e mal planejadas, invocando o 

atraso, para a formação de centros urbanos europeizados e modernos, formados de parques, ruas, 

avenidas, alamedas, boulevares, largos e requintados. Instaura-se, portanto os planos de 

arborização, somente com função de embelezamento no Brasil, desconsiderando por completo as 

necessidades de espaços para integração e lazer da população em geral. 

O embelezamento de centros urbanos europeus, dado pela premissa, de um ideal de 

renovação e requalificação urbana em objetivos funcionais e utilitários, baseados em padrões 

estéticos visando novas formas urbanas, importando novos padrões de qualidade de vida e 

civilidade urbana, gerando novos padrões de conforto remetidos unicamente ao traçado urbano 

(Silva e Matos, 2000). Dentro deste cenário, o processo de remodelação e embelezamento urbano 

brasileiro, levou a risca os objetivos dos planos de urbanização sanitaristas europeus, 

principalmente franceses, onde a remodelação urbana era justificativa para expulsar as camadas 

mais pobres da população que por ventura ocupassem áreas centrais, que passaram se alojar em 

áreas adjacentes das cidades, como morros, em condições cada vez mais precárias, originando as 

favelas. A influência cultural exercida pela França e Inglaterra, e a premente necessidade de se 

conectar a nova ordem social, econômica e produtiva global da virada do Século XIX, que 
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proporcionaram o surgimento de campanhas de modernização e embelezamento (ROBBA e 

MACEDO, 2003). 

Os autores enfatizam que, a população passa a valorizar a utilização da vegetação 

somente para embelezamento das ruas e parte de seus quintais. Instaura-se a formação de cidades 

e bairros-jardins, em vários centros urbanos brasileiros, da época, dando-se destaque para Belo 

Horizonte, MG, que foi projetada e implantada para ser a primeira cidade republicana do Brasil, 

repleta de jardins projetados, um parque urbano, avenidas, etc.  

A formação das cidades e bairros-jardins, no Brasil, se dá como mais uma forma de 

resolver problemas de insalubridade, pobreza e poluição das cidades, principalmente em áreas 

industriais, e de um modo geral, em qualquer grande metrópole. Foi baseada nos preceitos de 

Ebenezer Howard, que pregava assegurar uma combinação perfeita entre as vantagens da vida 

urbana com a beleza e prazeres do campo, sendo distribuídas racionalmente por amplos espaços 

dotados de áreas jardinadas para o convívio social, áreas de cultivo para suprir as necessidades de 

alimentação, e ruas amplas e arborizadas, para garantir a ligação entre áreas industriais e 

metrópoles (SOARES, 1998).  

Porém, o modelo de cidades e bairros-jardim no Brasil não vieram a perdurar por muitas 

décadas. A partir da década de 40 e com seu ápice na década de 70, com a industrialização no 

Brasil e a macrocefalia dos centros urbanos brasileiros, e por conseguinte as pressões sociais 

sobre as cidades pela ocupação de espaço para moradia, faz com que se perca a arborização das 

cidades, em prol de outras necessidades da população, que segundo as políticas públicas da 

época, se sagravam emergenciais para o desenvolvimento do país.  

 

2.2. Funções da arborização no ambiente urbano 

 

Paiva e Gonçalves (2002) citam que, atualmente mais de 50% da população vive em 

cidades. Se as cidades tem uma economia mais industrializada que agrícola o índice chega em 

torno de 80%, o que influencia diretamente na qualidade de vida. Para melhorar a vida urbana o 

lazer e a estética são elementos essenciais. Dentro deste âmbito, o elemento vegetal atua sobre o 

clima, água, solo e ar. No clima urbano, árvores atuam: a) interceptando os raios solares, criando 

áreas de sombra onde as pessoas se sentem mais à vontade, b) reduzindo a temperatura ambiente, 

evitando a incidência direta e conseqüente reflexo do calor provocado pelo aquecimento do 
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concreto e do asfalto e c) umidificando o ar devido à constante transpiração, eliminando água 

para o meio ambiente. 

O comportamento térmico da vegetação melhora ainda, o desempenho térmico das 

edificações, pois as folhas absorvem 90% da energia solar, que é transformada em energia 

química potencial, por meio da fotossíntese, e apenas uma pequena parte é refletida, enquanto 

que elementos inertes, como superfícies totalmente pavimentadas apresentam uma reflectância e 

transmissão de energia muito elevada (SATTLER, 2004). 

Segundo Gomes e Amorim (2003), em uma cidade quanto mais próxima de áreas 

artificializadas, como o centro, maior serão as alterações no microclima local, porém, quanto 

mais se aproximar de áreas em que mais se comportam como as condições normais da natureza, 

mais ameno será o clima e melhor o conforto ambiental nestes locais. 

Um exemplo bastante elucidativo quanto ao benefício gerado pelas árvores urbanas no 

microclima, é o estudo realizado por Fiori (2001), que estudando o efeito de atenuação da 

incidência da radiação solar em espécies arbóreas empregadas na arborização urbana de 

Campinas, SP, observou que a Sibipiruna (Caesalpinia peltophoroides) apresentou um percentual 

de 88,5% de atenuação, a Acácia-imperial (Cassia fistula) e o Jatobá (Hymenaea courbaril) com 

87,2%, a Magnólia (Michelia champaca) com 82,4% e o Ipê-roxo (Tabebuia impetiginosa) com 

75,6%, que por sua vez proporcionaram conforto térmico ao ambiente onde se encontravam 

implantadas. 

A influência das árvores no ciclo hidrológico urbano, ocorre na interceptação da chuva, 

no processo de evapotranspiração, no escoamento superficial da água e na infiltração da água no 

solo, de forma que os solos cobertos com vegetação possibilitam mais evapotranspiração, mais 

infiltração e menos escoamento superficial. Nos solos das cidades, onde a vegetação foi 

substituída por construções e o solo foi impermeabilizado pelo cimento e pelo asfalto, não existe 

quase nada de transpiração (embora exista evaporação), a água não se infiltra e o escoamento 

superficial é intenso, isto é, quase toda a água escorre pelas ruas. Se o sistema de drenagem da 

cidade (bocas-de-lobo, galerias pluviais) não funciona. Toda essa água ficará parada nas partes 

baixas da cidade, razão pela qual bastam poucos minutos de chuva intensa para que cidades como 

São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte ficam interditadas, assim uma cidade bem arborizada 

poderá apresentar um melhor ciclo hidrológico (GONÇALVES e PAIVA, 2002; 2004). 
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No sentido de melhoria da qualidade do ar nas cidades, a arborização urbana contribui: 

captando ou retendo materiais particulados, na adsorção e reciclagem de gases através de 

mecanismos fotossintéticos. Conforme Santos e Teixeira (2001), ruas bem arborizadas podem 

reter até 70% da poeira em suspensão e mesmo no inverno, estando desfolhadas, as árvores 

caducifólias retém até 60% de poeira.  

Além das árvores apresentarem a capacidade inquestionável de recicladoras de gases, 

como o dióxido de carbono (CO2), um dos principais gases causadores do efeito estufa e 

responsável por inúmeras mudanças climáticas que estão se processando mundialmente. Esta 

função se realiza utilizando como mecanismo à fotossíntese realizada pela luz solar, por meio do 

que as plantas absorvem CO2, expulsando oxigênio, efetuando sínteses biológicas, principalmente 

de glicídios. Deve-se considerar, portanto, a função clorofítica como base da vida, já que 

constitui a única fonte hoje conhecida como regeneração do principal elemento da respiração e, 

por isso, a enorme importância que apresenta a manutenção e criação de espaços verdes 

(FAMURS, 2001). 

Silva e Magalhães (1993) afirmam que o paisagismo urbano garante ainda a integração 

dos espaços habitados às regiões circunvizinhas. Possibilita a continuidade da trama biológica e 

das características climáticas e ambientais e, desta forma, evitando as ilhas de calor, desertos 

biológicos e o desconforto ambiental que caracterizam as cidades sem proteção vegetal adequada. 

 

2.3 As relações entre a população e a arborização urbana 

 

A arborização de cidades é uma prática relativamente nova no Brasil, que tem pouco mais 

de 100 anos, porém vem sendo realizada, na maioria dos casos, sem planejamento, devido a 

carência de contribuições técnicas e literatura especializada, e principalmente por ser durante 

anos considerada “um problema” de menor importância no planejamento urbano das 

administrações públicas. Somente nas últimas décadas é que vem se integrando no instrumental 

legislativo de nossas cidades (LOBODA et al., 2005). 

Neste sentido, Stringheta (2005) cita que o ato de arborizar cidades, surgiu da necessidade 

de se manter o vínculo com a natureza, compensando de certa forma as angústias criadas pelas 

complexidades da civilização moderna, pois a arborização urbana humaniza os espaços das 

cidades permitindo que se desfrute a denominada “qualidade de vida urbana”.  
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Backes e Irgang (2004) comentam que algumas árvores são marcantes na cultura 

paisagística étnicas das diferentes regiões culturais do sul do Brasil, como o Plátano para os 

italianos, o Cipreste para os portugueses, os Pinheiros para os alemães e asiáticos e o Cinamomo 

para o gaúcho, pois possuem alguma razão cultural para seu uso, seja para produzir sombra, 

alimento, utensílios ou simplesmente embelezar a paisagem e talvez evocar algo da terra 

ancestral. 

Conforme Wortman e Braun (2003) os imigrantes, principalmente alemães, introduziram 

durante o processo de colonização, outros modos de ser e de relacionarem com o ambiente 

natural, ao adotarem formas de produção semelhantes às que conheciam nas sociedades 

capitalistas emergentes na Europa, onde as práticas adotadas refletiam uma cultura mais 

“aprimorada” e numa forma econômica mais lucrativa e embelezadora, pois à medida que se 

introduziam novas espécies, tinha-se a reprodução de paisagens típicas européias, ressaltando a 

condição de um povo empreendedor e civilizado na província, sendo os alemães, representados 

como amantes da natureza, devido a riqueza de seus pomares e jardins que circundavam suas 

casas.  

Portanto, a arborização urbana pode ser considerada uma forma genuína da utilização da 

natureza como forma de identidade cultural de diferentes “povos” dentro do meio urbano, pois 

segundo Costa (2002), a identidade cultural é sempre socialmente construída, sempre destacando 

construções sociais relacionais e simbólicas, por meio de categorizações culturais, formuladas a 

partir de ambivalências de conotações valorativas, de sentido positivo ou negativo, isto é, um 

freqüente entrelaçamento de dinâmicas de ostentação e ocultação, um caráter sempre situacional, 

contextualizado, interativo e estratégico no seu acionamento, pois sempre está ligado a 

reflexividade e reconhecimento. 

Embora, a arborização urbana, apresente status de forma de expressão de identidade 

cultural da população dentro dos centros urbanos, pois encontramos conflitos homem x natureza, 

expressos por meio de atitudes da população, como a constate artificialização das árvores, por 

meio da pintura de seus caules para tornarem-se homogeneizadas dentro do ambiente urbano, ou 

as constantes práticas de poda, que em sua maioria, são realizadas para “adequar” a planta ao 

ambiente urbano, expressão máxima do “antropocentrismo” urbano, onde o homem domina a 

natureza segundo seus interesses, ou ainda, a “retirada” de árvores, muitas vezes, centenárias para 

a construção de arranha-céus modernos em prol do desenvolvimento das metrópoles. 
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Dentro deste cenário, Malavasi e Malavasi (2001) afirmam que, a falta da participação 

comunitária nos programas de arborização gera sérios prejuízos, como altos índices de danos nos 

indivíduos da arborização por vandalismo, sendo que estes autores recomendam que para a 

eliminação deste tipo de interação conflitante entre homem e vegetação é necessária a constante 

integração dos moradores nos projetos de arborização urbana, através da avaliação de suas 

percepções sobre a arborização e também sua educação e conscientização dos efeitos e 

necessidade da arborização em seu bairro ou município. 

A situação observada por Mascaró et al. (2001), avaliando a percepção de usuários e 

moradores do recinto urbano e entorno de Porto Alegre, RS, sobre a questão do consumo de 

energia e o meio ambiente construído, demonstrou um grande desconhecimento da população em 

relação das funções das árvores no ambiente urbano, sendo que, em certos casos, a compreensão 

das árvores por parte da população, as colocava como meros ornamentos, ficando em segundo 

plano a sua função como elemento ambiental urbano. Poucas pessoas entrevistadas expressavam 

sua preocupação com as podas mal feitas ou com a derrubada de árvores, assim como não 

reconheciam o quanto estas podem interferir de forma positiva (ou negativa, em algumas 

situações) no conforto termoluminoso no interior dos ambientes e nas áreas externas. 

Trauczynski e Cristofolini (2002) relatando sobre o Plano Diretor de Arborização de Vias 

Públicas realizado em Blumenau, SC, pela Fundação Municipal do Meio Ambiente (FAEMA) 

observaram que enquanto não havia a conscientização e participação comunitária, os índices de 

danos por vandalismo às mudas implantadas nas ruas chegavam a 70 a 90%, e após a inclusão da 

população através do trabalho voluntário na implantação e monitoramento das árvores pelos 

moradores, reduziram-se consideravelmente os danos por vandalismo à arborização. 

Outro exemplo da relação entre população e arborização seria o trabalho realizado por 

Veiga et al (1999) avaliando a arborização do Bairro Ecologia, Seropédica, RJ, onde os referidos 

autores verificaram uma relação de influência diretamente proporcional entre a condição sócio-

econômico-cultural e a arborização urbana, pois estes apontaram que nas ruas do Bairro em que 

os moradores possuíam nível superior ou médio, encontravam-se 57% das espécies frutíferas do 

Bairro, enquanto que nas vias onde predominavam professores e pesquisadores funcionários do 

Campus UFRRJ, prevaleciam espécies ornamentais. Dentro deste contexto, os autores concluem 

que as interações de aspectos sócio-econômico-cultural na preferência por espécies na 

arborização deve: 
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- Ser levada em consideração nas ações de manejo e implantação da arborização do local; 

- Contribuir como exemplo para o planejamento e manejo das áreas adjacentes do 

município. 

Os referidos autores verificaram também que danos na arborização do Bairro Ecologia 

chegaram a um percentual de 11,56% dos indivíduos, sendo destes a maior parte próximas às 

escolas do Bairro ou em locais de concentração de crianças e adolescentes. Para sanar estes 

tratamento inadequado às árvores por parte da comunidade, estes recomendam uma campanha 

educacional voltada para escolas e moradores locais sobre a importância e conservação da 

arborização urbana. 

Sendo assim, a visão racional da escala de uma cidade não deve inibir seus 

administradores para os aspectos lúdicos e psicológicos que a paisagem urbana exerce sobre seus 

moradores. Na verdade, esses valores são imprescindíveis para que uma cidade possa se 

humanizar, isto é, conduzir o crescimento pelos caminhos que fizeram a história da cidade, 

preservar e valorizar as referências que nortearam gerações inteiras são requisitos tão 

fundamentais a uma cidade, quanto provê-la em suas necessidades básicas (LERNER, 1993).  

Portanto atualmente, não é mais esperado que a administração municipal faça tudo e 

entregue para sociedade um produto acabado, assim o plantio e manutenção comunitária é 

preferida por duas razões: primeiro porque a administração pública não pode arcar com todas as 

despesas sozinhas; segundo porque o plantio comunitário estabelece um vínculo entre a 

população e a arborização e a adoção da árvore estabelece um vínculo que vai além dos mandatos 

políticos. Sendo assim, a participação comunitária no processo de arborização de um bairro ou 

cidade constitui um ato de cidadania e, por si só, um processo de educação ambiental (PAIVA e 

GONÇALVES, 2002).  

 

2.4 A importância da educação e percepção ambiental na arborização urbana 

  

Conforme Farias (2005), a educação ambiental é conjunto de ações educativas que visam 

à construção e estabelecimento de relações conscientes e harmoniosas com o meio ambiente, 

formando cidadãos atuantes na realidade socioambiental, comprometidos com o bem estar de 

cada e da sociedade, tanto a nível global como local, ou seja, um exercício de cidadania onde se 

participa ativamente da organização e gestão do ambiente de vida cotidiana. 
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Sccoti (2004) argumenta que a educação ambiental é um marco importante para a 

sensibilização das pessoas, em conjunto com outras ações para conseguir manter o meio ambiente 

de forma equilibrada, permitindo entender melhor seu funcionamento, e assim passa a idéia de 

que se pode conviver com a natureza sem agredi-la. Por meio da educação ambiental, o 

pesquisador ainda pode levar soluções para amenizar ou erradicar um problema, considerando as 

características de cada local, atuando de forma correta dentro de cada realidade. 

Portanto a educação ambiental deve contribuir para o desenvolvimento de um espírito de 

responsabilidade e solidariedade. Entre as principais finalidades a serem desenvolvidas pela 

educação ambiental segundo Dallacorte (2003) são: 

• Considerar o meio ambiente em sua totalidade; 

• Constituir um processo contínuo e permanente; 

• Aplicar um enfoque interdisciplinar; 

• Examinar as principais questões ambientais do ponto de vista local, regional e 

internacional; 

• Ajudar a descobrir os sintomas e as causas reais dos problemas ambientais; 

• Destacar a complexidade dos problemas ambientais, em conseqüência, a necessidade de 

desenvolver o senso crítico e as habilidades necessárias para resolver tais problemas; 

• Utilizar diversos ambientes educativos e métodos para comunicar e adquirir 

conhecimentos sobre o meio ambiente, dando ênfase às atividades práticas e às experiências 

pessoais; 

• Salientar a necessidade de criação de um novo estilo de desenvolvimento que inclua 

crescimento econômico, igualdade social e conservação dos recursos naturais, capazes de 

propiciar relações mais humanas, e com seu entorno natural, atingindo níveis crescentes de 

qualidade de vida. 

Neste sentido a autora salienta que a percepção ambiental é a base para os programas de 

educação ambiental porque fornece subsídios de como as pessoas pensam e agem. 

A percepção ambiental tem recebido destaque nos últimos 20 anos como técnica que 

associa a psicologia com a sociologia e a ecologia auxiliando na compreensão das expectativas, 

satisfações e insatisfações da população em relação ao ambiente em que vivem e no 

reconhecimento dos fatores que afetam a qualidade de vida ou o bem estar social (OLIVEIRA, 

2005). 
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Portanto, a percepção ambiental é o entendimento e o conhecimento que os seres 

humanos têm do meio em que vivem, com a influência dos fatores sociais e culturais. A 

percepção é uma atividade sempre presente em toda a ação humana, que pode fornecer a 

compreensão das interações homem/meio ambiente, sendo vista como a base de toda a atividade, 

constituindo-se em um importante campo para pesquisas interdisciplinares (MACHADO, 1990). 

Neste contexto, o estudo da percepção ambiental da população possibilita obter 

informações de grande importância, porque emergem da vivência em relação a tudo que faz parte 

do cotidiano, devendo ser levadas em consideração para a gestão sustentável da arborização 

urbana por parte dos órgãos públicos, para refletir as aspirações de quem reside no local 

(MACHADO, 1993). 

A partir de uma nova percepção de mundo, que hoje se impõe, a educação ambiental 

precisa de maneira integral realizar ações de caráter multi e interdisciplinar, permeando a vida 

cotidiana dos indivíduos, portanto, esta é, essencialmente, uma proposta e uma filosofia de vida, 

que incorpora valores éticos, democráticos e humanistas, que são a base da cidadania e de uma 

qualidade de vida melhor. Para tanto, os moradores devem ser os protagonistas das ações locais 

(ZENI, 2004). 

Bueno e Souza (2002) citam que embora em número reduzido, os trabalhos que captam a 

percepção da comunidade em relação a vários aspectos da arborização urbana, com destaque a 

arborização de acompanhamento viário, vem ganhando destaque. 

No entanto, a divulgação destes fatores relevantes sobre a arborização urbana à população 

deve ser feita principalmente com a finalidade de divulgação e orientação quanto ao plantio, 

manutenção, seleção de espécies, sementes e mudas de árvores apropriadas à área urbana, sendo 

que esta divulgação deve-se dar em forma de parcerias e ações conjuntas entre órgãos públicos 

(prefeituras), instituições de pesquisa (Universidades) e associações comunitárias e de ensino 

(centros comunitários e escolas) para que se obtenha pleno êxito nos objetivos da ação, mas 

primordialmente na conscientização dos envolvidos na mesma (MAGALHÃES et al., 1990). 

Neste sentido, Monico (2001) reforça que a inserção da arborização urbana como temática 

de programas de Educação Ambiental reverte em um leque de infinitas possibilidades de 

abordagens, pois o sentido da relação entre seres humanos e as árvores é profundamente 

simbólico e espiritual. Deve-se observar que a abordagem da temática não deve ser apenas 

técnica, mas sim incluir a visão filosófica sobre a questão, onde a arborização deva ser pensada 
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como um processo abrangente, iniciando-se por um “re-olhar” sobre as motivações, crenças, 

conceitos e valores dos próprios envolvidos no seu desencadeamento. Somente a partir deste 

ponto o processo irá atingir a população que se pretende sensibilizar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Descrição da área de estudo 

 

3.1.1. Histórico e evolução da urbanização no Bairro Camobi 

 

O presente estudo foi realizado no Bairro Camobi, município de Santa Maria, RS. O 

Bairro Camobi teve início de sua ocupação a partir da Vila Estação Colônia, que se formou de 

um antigo povoado de imigrantes italianos que recebia o nome de Estação Colônia. Conforme 

Fontoura (1993), a ocupação inicial se deu no entorno da Estação Ferroviária do Distrito de 

Estação Colônia, que com a instalação da Universidade Federal e Base Aérea de Santa Maria, e 

com a instalação de indústrias ao longo da RS-509 (Avenida Prefeito Evandro Behr) iniciou-se o 

processo de evolução urbana e de articulação entre a Cidade de Santa Maria e a área do Bairro. 

Com o desenvolvimento acelerado do Bairro ocasionou-se uma elevação no número de 

pessoas que fixaram residência no mesmo, provocando o aumento no número de loteamentos, 

que se deu maneira contínua, predominando o uso de solo residencial, e ao longo da RS-509 o 

uso industrial (SPIAZZI, 2002). 

Atualmente, pelo elevado grau de urbanização e densidade demográfica do Bairro 

Camobi, que conta com uma população de 13.311 habitantes, que correspondem a 5,8% do total 

da população urbana do município, as áreas vagas dentro dos Parques residenciais são 

praticamente inexistentes, o que leva às classes sociais mais altas ocuparem espaços dentro das 

Vilas, gerando conflitos de paisagem e segregações sociais dentro das próprias Vilas. 

A distribuição da população dentro da área, porém se deu de forma desigual, determinada 

conforme a valorização do espaço, onde as áreas mais valorizadas destinam-se as classes sociais 

altas, denominadas de Parques e receberam melhor infra-estrutura como: Parque Residencial Alto 

da Colina, Parque Residencial Amaral, Condomínio Vila Verde, Loteamento Behr e Parque Santa 

Lúcia. As áreas menos valorizadas são denominadas de Vilas, constituindo-se de zonas com 

menor infra-estrutura como: Vila Santos Dumont, Vila Santa Tereza, Vila Assunção, Vila 

Estação Colônia e Vila Santa Helena, caracterizando-se por uma área ocupada por famílias de 
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baixa renda, sem condições de enfrentar o alto custo econômico de um terreno mais valorizado 

ou de um aluguel mais elevado nas áreas mais nobres do Bairro (VIERA, 1997). 

A situação descrita para o Bairro Camobi vem a concordar com Coelho (2001), que 

coloca os problemas ambientais (ecológicos e sociais) não atinge todo espaço urbano, mas 

atingem os espaços físicos de ocupação das classes sociais menos favorecidas, do que as classes 

mais elevadas, devido à distribuição espacial das primeiras estarem sempre associada à 

desvalorização de espaço.  

 Devido à extensão deste bairro, tomou-se como área de estudo 3 Vilas respectivamente: 

Vila Santos Dumont, Assunção, Estação Colônia, que por sua vez equivalem a 128.890 m2 e uma 

população média de 8.409 habitantes. As áreas de cada vila encontram-se na Tabela 2. 

 
Tabela 2 - Área física de cada local de estudo. Bairro Camobi. Santa Maria, RS. 2006. 

Coordenadas Geográficas Local de estudo Área (m2) 
S                      W 

Vila Santos Dumont 66.580 29°42’18’’ 53°43’23’’ 
Vila Assunção 42.640 29°42’18’’ 53°43’50’’ 
Vila Estação Colônia 19.760 29°42’19’’ 53°43’44’’ 
Total 128.890 - - 

 

O clima da região é do tipo subtropical temperado, do tipo “Cfa 2”, segundo a 

classificação de Köppen (MORENO, 1961), caracterizada por temperatura média anual entre 

17,9 e 19,2ºC sendo que a temperatura média do mês mais quente é superior a 22ºC. As chuvas 

são bem distribuídas ao longo do ano sendo que a precipitação média anual fica em torno de 1400 

a 1760 mm. 

O relevo apresenta-se suavemente ondulado, caracterizado pela presença de coxilhas e 

planícies aluviais, com cotas altimétricas variando de 40 a 200 metros, caracterizando uma 

paisagem sem grande variação altimétrica (SPIAZZI, 2002). 

O solo classifica-se como pertencente às Unidades de Mapeamento São Pedro e Santa 

Maria, sendo que os mesmos denominam-se, respectivamente, como: Argissolo Vermelho-

Amarelo de textura média com relevo ondulado e substrato arenítico e Brunizém Hidromórfico 

de textura média, de relevo levemente ondulado e substrato siltito-arenítico (STRECK, et al., 

2002). 

Na Figura 3, pode-se visualizar a localização do município de Santa Maria e área onde foi 

realizado o presente estudo. 
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Fontes: Santa Maria Dados (2002), Prefeitura Municipal de Santa Maria (2002). 

Figura 3 - Localização do Município de Santa Maria, RS e Área de Estudo em imagem de 

satélite. 
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3.1.1.1 Caracterização das Vilas estudadas 

 

3.1.1.1.1 Vila Santos Dumont 

 

A Vila Santos Dumont caracteriza-se como um dos loteamentos mais novos do Bairro 

Camobi, com uma população de 5.409 habitantes e uma área de 66.580 m2.  

Devido ao intenso processo de urbanização provocado pela implantação da Universidade 

Federal de Santa Maria e a Base Aérea, esta vila é marcada por segregações sociais, onde se 

observam ruas sem a menor infra-estrutura básica e com arborização deficitária e não planejada 

nas áreas menos valorizadas e áreas com ótima infra-estrutura, razoavelmente arborizadas e com 

serviços básicos disponíveis, principalmente em áreas próximas a RS 287 e Avenida Rodolfo 

Behr.  

A arborização urbana da Vila Santos Dumont conta com 852 indivíduos arbóreos e 

arbustivos, distribuídos em 92 espécies, e um índice de diversidade de Odum de 13,5. Destas 

espécies, 43,5% são espécies nativas, 33,7% exóticas e 10,9% das espécies apresentam algum 

tipo de princípio tóxico em seus tecidos. Tais condições refletem diretamente a influência da 

população na implantação e manejo da arborização, assim como nas demais vilas do bairro, onde 

os moradores são os responsáveis por esta. 

Entre as vilas estudadas, a mesma apresenta o maior grau de antagonismo com a 

arborização urbana, revelado através do elevado índice de danos a arborização por vandalismo, 

em torno de 10,9% dos indivíduos apresentam danos desta ordem (Longhi et al., 2004), e também 

relatado por vários moradores como um dos principais fatores de desmotivação na implantação 

de novos exemplares (árvores) nas vias desta vila.  

Na Figura 4, são apresentados alguns aspectos da arborização urbana viária da Vila 

Santos Dumont. 
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Figura 4 - Aspectos das vias públicas e arborização da Vila Santos Dumont, Bairro Camobi, 

Santa Maria - RS. 2006. 

 

3.1.1.1.2 Vila Assunção 

 

A Vila Assunção caracteriza-se um dos loteamentos mais novos do Bairro Camobi, 

juntamente com a Vila Santos Dumont, com uma população de 1.580 habitantes e uma área de 

42.640 m2.  

Ao contrário da situação encontrada na vila anterior, esta apresenta uma ótima infra-

estrutura, serviços básicos disponíveis e as vias melhor arborizadas. A população é composta em 

sua maioria por funcionários e professores da UFSM e funcionários da Base Aérea de Santa 

Maria, com um padrão econômico mais elevado, portanto não se evidenciado segregações sociais 

tão acentuadas.  
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A arborização urbana da Vila Assunção conta com 331 indivíduos arbóreos e arbustivos 

distribuídos em 57 espécies, e um índice de diversidade de Odum de 9,8. Destas espécies, 45,6% 

são nativas, 54,4% exóticas e 8,8% apresentam algum tipo de princípio tóxico em seus tecidos.  

Nesta vila observa-se a melhor relação estabelecida entre a arborização e população, pois 

os moradores apresentam um grande zelo e senso de responsabilização pelos exemplares 

implantados na frente de sua residência, sendo que 55,6% dos exemplares da arborização urbana 

apresentam-se íntegros, sem danos, porém observa-se um percentual de 14,5% dos exemplares 

com danos provocados por podas drásticas, que prejudicam o desenvolvimento fisiológico destes 

exemplares (Longhi et al., 2005), o que demonstra um profundo desconhecimento dos moradores 

quanto à necessidade e prática da poda. 

Na Figura 5 apresentam-se aspectos da arborização viária na Vila Assunção, Bairro 

Camobi. 

 

  

Figura 5 - Aspectos das vias públicas e arborização da Vila Assunção, Bairro Camobi, Santa 

Maria - RS. 2006. 

 
3.1.1.1.3 Vila Estação Colônia 

 

A Vila Estação Colônia caracteriza-se um dos loteamentos mais antigos do Bairro 

Camobi, com uma população de 1.420 habitantes e uma área de 19.760 m2. Na referida vila se 

iniciou o processo de urbanização do Bairro, o que traz marcas históricas na arborização viária da 

transição de área rural para urbana. 
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A vila apresenta segregações sociais na distribuição dos espaços dentro de sua área, pois 

se observam ruas carentes de infra-estrutura básica e com arborização deficitária nas áreas menos 

valorizadas e áreas com ótima infra-estrutura, razoavelmente arborizadas e com serviços básicos 

disponíveis, principalmente em áreas próximas a RS 287 e em vias que ligam esta vila a Vila 

Assunção, onde o padrão econômico da população apresenta-se mais elevado.  

 A arborização urbana da Vila Estação Colônia conta com 237 indivíduos arbóreos e 

arbustivos, distribuídos em 43 espécies e um índice de diversidade de Odum de 8,2. Destas 

espécies, 46,5% são nativas, 53,5% exóticas e 11,6% apresentam algum tipo de princípio tóxico 

em seus tecidos.  

Além destes aspectos, a arborização desta vila apresenta, como anteriormente relatado, 

resquícios da evolução da urbanização do Bairro Camobi, com a presença de espécies na 

arborização viária tais como Eucalipto (Eucalyptus sp.), Cipreste (Cupressus lusitanica) e, em 

uma elevada freqüência de 18,6% dos indivíduos da arborização, o Cinamomo (Melia 

azedarach), que são espécies bastante freqüentes na arborização de áreas rurais, com finalidade 

de sombreamento e no caso da primeira, como quebra-ventos. Portanto verifica-se nas vias mais 

antigas desta vila, aspectos de uma arborização rural, que para os padrões de elevada urbanização 

atual devem ser repensados, para uma adequação da arborização, afim que se evitem futuros 

riscos e danos à população. 

A relação da população com a arborização viária apresenta conflitos principalmente 

quanto à prática de vandalismo, onde 7,6% dos exemplares apresentam danos desta ordem e 8,9% 

dos exemplares apresentam danos por podas drásticas realizadas pelos moradores (Brun et al., 

2005).   

 
3.2 Metodologia  

 

A metodologia empregada para realização do presente estudo fundamentou-se em um 

questionário contendo questões objetivas e questões do tipo aberta (de opinião própria) baseado 

no questionário aplicado por Malavasi e Malavasi (2001) e também questões formuladas na 

observação dos dados do levantamento quali-quantitativo da arborização urbana das Vilas 

realizado por Longhi et al. (2005). O questionário foi aplicado aos moradores, com o intuito de 

detectar os anseios e opiniões dos mesmos sobre a arborização das Vilas componentes da área de 

estudo (Figura 3), conforme Anexo 1.  
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A aplicação dos questionários foi realizada por amostragem sistemática, aplicando-se um 

questionário a cada três residências, com exceção da Vila Santos Dumont, que devido a sua 

extensão, foi optado por um intervalo de 5 residências.  

Foram realizados os seguintes questionamentos: número de moradores por residência, 

grau de escolaridade, grau de arborização da rua, vantagens e desvantagens apresentadas pela 

arborização, encaminhamento de necessidades a órgãos públicos e privados (Prefeitura 

municipal, companhias elétricas e telefônicas, etc.) referentes à implantação e manutenção da 

arborização, forma de colaboração por parte dos moradores à manutenção e melhoria da 

arborização e indicação de espécies que estes desejariam que fossem implantadas. Através do 

questionamento de valoração econômica atribuída pelo morador à arborização urbana de sua rua. 

Para isso, foi estipulado o Valor Agregado da Arborização Urbana por Vila e para a Área de 

Estudo, que foi feito por meio do método de valoração contingente descrito em Hildebrandt et al. 

(2004). Este resultado serviu como balizador e quantificador, em parâmetros financeiros, do real 

valor atribuído à arborização urbana pelos moradores.  

Depois de efetuadas as entrevistas, procederam-se a compilação e análise dos dados 

obtidos, através de planilhas de cálculo do software Excel Microsoft®. Uma vez analisados os 

dados, efetuaram-se a comparação destes com os principais dados observados nos inventários 

quali-quantitativos da arborização urbana na área de estudo, realizado por Longhi et al. (2005), a 

fim de observação dos reflexos da ação da população sobre a arborização urbana e 

estabelecimento as metas de ações e planos de gestão ambiental para área. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
4.1 Caracterização da população entrevistada 
 

Foram realizadas 222 entrevistas com os moradores do Bairro Camobi, sendo 101 

entrevistas na Vila Santos Dumont, 56 entrevistas na Vila Assunção e 65 entrevistados na Vila 

Estação Colônia.  

Quanto ao público alvo pesquisado durante o estudo, observou-se uma grande diversidade 

dos níveis de escolaridade nas vilas como pode ser observado na Figura 6. 
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Figura 6 - Grau de escolaridade dos entrevistados nas vilas avaliadas no bairro Camobi, Santa 

Maria, RS, 2006. 

 

Observa-se que a maior parte dos entrevistados tem ensino médio completo, seguidos 

pelos fundamental incompleto e superior completo, o que reflete diretamente na realidade do 

bairro. Os locais que apresentam uma boa infra-estrutura básica, com ruas pavimentadas e 

arborizadas, são aqueles onde o nível de escolaridade é mais elevado como é o caso das Vilas 

Assunção e algumas ruas da Vila Estação Colônia e Santos Dumont. Os locais com extrema 

carência de infra-estrutura básica e total falta de uma arborização adequada, sendo este quadro 

predominam nas ruas das Vilas Santos Dumont e Vila Estação Colônia. 
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4.2 Avaliação da Percepção Ambiental dos Moradores do Bairro Camobi nas vilas 

estudadas 

 

Na Figura 7 apresenta-se a percepção dos moradores em relação ao grau de arborização 

das Vilas estudadas no Bairro Camobi. 
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Figura 7 - Grau de arborização das ruas e vilas conforme a percepção dos entrevistados nas 

diferentes vilas do Bairro Camobi, Santa Maria, RS, 2006. 

 

Conforme os dados contidos na Figura 7, com base nas informações obtidas com os 

moradores, o grau de arborização das vilas e suas respectivas ruas apresenta-se razoavelmente 

(47,3%) a pouco arborizada (41,4%).  

Tal fato se deve a má distribuição da arborização dentro das Vilas, pois se observam 

locais densamente arborizados e outros totalmente desprovidos de arborização (Figura 8), a 

ausência da arborização foi mais evidenciada na Vila Estação Colônia, onde 70,1% dos 

entrevistados alegaram que as ruas desta vila são muito pouco arborizadas, devido principalmente 

à falta de planejamento na urbanização deste local, como falta da padronização no calçamento, 

que varia de 1,95 a 2,90 m de largura (Longhi et al., 2005), o que impede a implantação adequada 

de áreas livres e árvores.  
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Figura 8 - Falta de Arborização urbana na Avenida Rodolfo Behr, nas imediações da Vila Santos 

Dumont, Bairro Camobi, Santa Maria – RS, 2006. 

 

Um total de 11,3% da população entrevistada alega que as ruas de sua vila apresentam-se 

muito arborizadas, com destaque para estes resultados na Vila Assunção, onde o percentual do 

grau de arborização é elevado, chegando a 21,4%, dado principalmente à intensa arborização 

implantada nas vias públicas pelos moradores, que apresentam um elevado grau de escolaridade e 

de infra-estrutura para a implantação da arborização.  

A má distribuição espacial da arborização ao longo do bairro influi diretamente no 

conforto climático das vilas, uma vez que a presença dos morros circundando o Bairro e a alta 

densidade de urbanização, ocasiona-se a formação de ilhas de calor nos meses de temperatura 

mais elevada, interferindo diretamente na percepção dos moradores sobre a funcionalidade e 

vantagens da presença da arborização urbana. 

 Os moradores, quando questionados sobre tal aspecto, apontaram que as principais 

vantagens produzidas pelas árvores são a sombra (81,1%) e a redução do calor (52,7%), 

características muito ressaltadas na Vila Santos Dumont, onde a arborização urbana apresenta-se 

mais deficitária, como se verifica na Figura 9. 
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Figura 9 - Principais vantagens atribuídas para a Arborização Urbana segundo os moradores 

entrevistados no estudo, Bairro Camobi, Santa Maria, RS, 2006. 

 

Situação semelhante quanto às vantagens e benefícios ambientais oferecidos pela 

arborização urbana foi encontrada no estudo de Malavasi e Malavasi (2001) que, avaliando esta 

questão segundo a “visão” dos moradores do município de Marechal Cândido Rondon – PR, os 

quais, devido as condições climáticas e conforto térmico desfavorável dentro da área urbana, 

apontaram como principais funções das árvores no ambiente urbano o sombreamento (65%) e a 

redução do calor (23%). 

Entre o grupo de outras vantagens apontadas pelos moradores relata-se à melhoria da 

qualidade do ar (25,0%), entre outras vantagens citadas, principalmente na Vila Assunção, 

demonstrando diretamente a influência do grau de escolaridade mais elevado e, portanto, o nível 

de percepção. Dentro dessa visão, a funcionalidade da árvore no ambiente ultrapassa a questão 

apenas estética, como embelezar a cidade, e passa ser um elemento de garantia de 

sustentabilidade e qualidade de ar dentro do centro urbano. 

No estudo de Villarinho et al. (2005) sobre a opinião pública dos moradores do Bairro 

Jacarepaguá-Freguesia, no Rio de Janeiro – RJ, sobre a arborização urbana, foi verificado que 

68% dos entrevistados atribuíram que a maior vantagem que as árvores trazem a cidade é a 

“purificação” do ar, seguido da produção de sombra com 14%, melhoria estética das ruas com 
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12%, redução da poluição sonora com 4% e redução da poeira com 2%. Segundo os autores, o 

elevado índice de respostas sobre o benefício das árvores na melhoria da qualidade do ar, se deu 

pelo fato do tema estar sendo muito utilizado pela mídia atualmente. 

Conforme Monico (2001), explorar itens como o valor estético (beleza), sombra e 

melhoria da qualidade do ar são ótimos temas a serem incorporados com muita intensidade nos 

projetos e campanhas educativas sobre a arborização urbana junto a população, por serem mais 

percebidos pela mesma. Este autor, em seu estudo com a população de 3 bairros do município de 

Piracicaba, SP, relatou que os percentuais para tais características foram de 97,2% para o 

benefício estético, 91,9% alegaram como principal vantagem a sombra para os pedestres e carros 

e 67,6% responderam que a maior vantagem produzida pela presença das árvores no ambiente é 

melhoria da qualidade do ar pela filtragem da poeira pelas copas destas.   

Situação contrária ocorre na Vila Santos Dumont, onde após a sombra, pela redução do 

calor, a qualidade mais ressaltada foi à presença de flores (33,7%), portanto a árvore representa a 

imagem de um elemento de infra-estrutura no ambiente urbano, com funções estéticas e de 

abrigo, não a considerando como um elemento natural necessário a sustentabilidade do meio 

urbano, como é nitidamente verificado na Figura 10, onde a maior desvantagem apresentada pela 

arborização urbana, seria a sujeira das ruas e calçadas causada pela queda de folhas e frutos, que 

no geral das vilas avaliadas representou 28,8%, e na Estação Colônia veio a atingir um percentual 

de 38,5% do total das respostas. 
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Figura 10 - Principais desvantagens atribuídas para a Arborização Urbana segundo os 

entrevistados no estudo, Bairro Camobi, Santa Maria, RS, 2006. 

 

As principais causas do fato da população apontar como principal desvantagem da 

existência da arborização nas vias públicas a sujeira produzida por flores e frutos, vem do 

conceito de orgulho citadino de uma cidade “limpa” (Malavasi e Malavasi, 2001). 

Com base na Figura 10, verifica-se que as demais desvantagens apontadas pela população 

das vilas é devido à falta de orientação técnica no momento de seleção da espécie a ser plantada 

na via pública, pois denota-se os percentuais de 25,7% para problemas causados à rede elétrica e 

telefônica e 21,6% alegam problemas de danos e incompatibilidade do sistema radicular com o 

calçamento, o que se deve basicamente  pela implantação de espécies de grande a médio porte 

sob a fiação, que segundo Longhi et al. (2005), o percentual de indivíduos afetando a fiação 

elétrica chega a 9,8% e a fiação telefônica a 10,3% do total de indivíduos implantados na área do 

bairro.  

Isso se deve ao fato de os exemplares empregados encontrarem-se em fase jovem, com 

altura inferior à capaz de afetar a fiação elétrica e também por haver um grande número de 

exemplares de porte médio a grande, implantados sob a fiação aérea. 

Quanto ao sistema radicular, esta desvantagem é gerada principalmente pela falta de 

espaços adequados para o desenvolvimento (áreas livres), pois no bairro, na maioria dos casos, 



 

 

46 

ocorre o plantio antes da pavimentação do calçamento e quando este ocorre, é feito em área total 

ou deixado um espaço muito reduzido ou nulo para o desenvolvimento do sistema radicular das 

árvores. Nestes casos, a força das raízes rompe a pavimentação, gerando danos nesta calçada, 

como pode ser observado na Figura 11. 

 

   

Figura 11 - Danos ocasionados pelo sistema radicular de alguns indivíduos arbóreos nas vias 

públicas do Bairro Camobi, Santa Maria, RS, 2006. 

 

A falta de orientação técnica aos moradores quanto à escolha e adequação das espécies ao 

espaço de desenvolvimento nas vias públicas poderá trazer futuramente problemas como a 

rejeição a implantação da arborização com espécies de médio a grande porte nas vias. Como 

relatado por Aguirre Júnior et al (2007), que pesquisando a preferência de espécies para 

implantação em planos de arborização nas vias públicas de 8 bairros da periferia do município de 

Piracicaba, SP verificaram a total rejeição dos moradores por espécies de médio a grande porte, 

devido aos erros cometidos quanto ao emprego destas espécies nas vias públicas da área estudada 

nos planos de arborização urbana realizados anteriormente, e uma grande aceitação por espécies 

arbustivas. 

Segundo estes autores, as conseqüências diretas deste comportamento pelos moradores e 

técnicos responsáveis pela arborização, se dá no sentido da falta da produção de benefícios 

ambientais pelas espécies de porte arbustivo, que podem ser obtidos com a utilização das espécies 
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de maior porte, como o sombreamento e evapotranspiração elevada propiciando conforto térmico 

aos moradores.  

Apenas 22,5% dos moradores entrevistados responderam que a presença da arborização 

urbana não apresentava desvantagens ou problemas à infra-estrutura das vias públicas. O menor 

percentual de aceitação da arborização foi verificado na Vila Estação Colônia, com apenas 9,2% 

dos entrevistados devido, como anteriormente relatado, a urbanização da vila sem planejamento e 

o uso de espécies em locais inadequados para arborização, criando assim uma relação de 

antagonismo entre a população e o elemento natureza no meio urbano.  

Neste contexto, Bueno e Souza (2002) consideram que a conscientização da população 

sobre a importância das árvores, além de conhecê-las, o que é necessário para transformar a 

arborização em um valor cultural, sendo o papel da educação ambiental, por intermédio de 

metodologias participativas, o ponto chave para o processo. Além do reconhecimento, por parte 

das prefeituras municipais, da necessidade da arborização e sua implantação. Para isso é 

necessária a integração das diferentes esferas públicas, privadas (principalmente serviços de 

infra-estrutura) e não-governamentais visando o planejamento urbano.  

Dentro deste âmbito, a Figura 12 apresenta as principais instituições públicas e privadas 

para as quais os moradores encaminham as questões relacionadas à Arborização Urbana. 
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Figura 12 - Encaminhamento das questões referentes à Arborização Urbana no Bairro Camobi a 

órgãos públicos e privados por parte dos moradores, Santa Maria, RS, 2006. 
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Quanto ao encaminhamento das questões (plantio, podas ou cortes) referentes à 

arborização, a Instituição mais procurada é a Prefeitura Municipal, em especial a Secretaria de 

Proteção Ambiental, com 55,4% a companhia de energia elétrica e telefônica com 20,7%. Na 

Prefeitura Municipal observa-se, por relatos dos funcionários da Secretaria de Proteção 

Ambiental, uma grande demanda de podas e remoções de árvores, devido principalmente ao 

emprego de espécies inadequadas.  

Mas dado à falta de pessoal (técnicos e funcionários) a maioria dos cortes são realizados 

pelos próprios moradores, pela demora no atendimento à solicitação ou por desconhecimento da 

responsabilidade municipal, quanto à arborização, pois no grupo de moradores, o percentual de 

entrevistados que não opinou sobre o questionamento chegou a 19,8%. 

Conforme Silva et al. (2007), o desconhecimento dos moradores sobre o responsável pela 

arborização urbana na cidade é um problema que reflete na paisagem. A função do responsável 

repercute nos moradores de duas maneiras: a instrução do manejo adequado e a aplicação da 

sanção aos infratores. Nesse sentido, as pessoas plantam sem conhecimento sobre o tipo de 

espécie mais adequada; além de preparar uma cova insuficiente e utilizar uma muda de altura 

inadequada, e ainda mais grave, supõem que podem suprimir a árvore quando bem quiserem. 

Dado ao desconhecimento da responsabilidade do órgão municipal, os moradores tendem 

a procurar as empresas de energia elétrica e telefonia, para sanar questões como podas para a 

liberação de fiação aérea.  

O grande problema desta questão consiste na falta das empresas não terem um 

departamento próprio na sua estrutura para tratar dos conflitos entre a arborização e fiação, 

repassam o serviço para empresas terceirizadas, que na maioria dos casos não possuem equipes 

especializadas para poda, realizando estas de forma desordenada, fato que resulta em um 

desequilíbrio na árvore, através da formação de brotos epicórmicos, que desequilibram a 

superfície da copa e sua capacidade de absorção de água e nutrientes, além da redução do 

crescimento do sistema radicular em relação à copa, que ocasiona o tombamento destas árvores 

(SEITZ, 1999).  

Em relação à participação da população quanto à promoção e manutenção da arborização 

urbana do bairro, verificou-se que 25,2% alegaram que não colaboram, e 74,8% dos entrevistados 

declararam que colaboram de alguma forma para a promoção e manutenção desta. As principais 

formas de colaboração apontadas pela população apresentam-se na Figura 13. 
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Figura 13 - Formas de colaboração por parte da população do bairro Camobi nas suas respectivas 

Vilas analisadas, que visam à promoção e manutenção da Arborização Urbana, Santa Maria, RS, 

2006. 

 

A principal forma de colaboração apontada pelos moradores do bairro foi o plantio 

voluntário de árvores nas vias públicas, com 45,0% do total de entrevistados. A principal 

conseqüência desta ação é o plantio de espécies inadequadas quanto ao porte sob fiação, e 

também o plantio de espécies com princípios tóxicos em seus tecidos, que incorrem em grande 

risco a crianças e animais domésticos, sendo que estas chegam a perfazer um percentual de 9,4% 

do número total de indivíduos da arborização deste bairro (LONGHI et al., 2005). 

Outras formas de colaboração citadas pela população é a manutenção e poda (31,5%). Tal 

atitude mostra o zelo e sentimento de responsabilização dos moradores para com a arborização 

urbana, a poda realizada sem orientação técnica, que no bairro, segundo Longhi et al. (2005), em 

52,0% dos indivíduos resulta em danos pela sua execução, podendo gerar vários inconvenientes 

como estresse fisiológico e propensão ao ataque de pragas e doenças, desequilíbrio entre a 

relação de copa e sistema radicular, entre outros.  

Quanto à realização da poda como forma de colaboração, reforça-se a questão da 

influência de herança ou identidade cultural dos moradores sobre o manejo da arborização, pois 

uma vez que o “costume” do emprego da poda no período de temperaturas mais baixas (inverno) 
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é prática obrigatória e foi herdado diretamente dos imigrantes europeus, e estes são as grandes 

etnias formadoras da população dos estados da Região Sul do Brasil.  

Quanto a isso, se compararmos a opinião de moradores de outras regiões do país, como o 

Sudeste, em especial, o estudo de Villarinho et al. (2005) no Bairro Jacarepaguá-Freguesia, no 

Rio de Janeiro – RJ, para os moradores, a prática da poda só é concebida quando há risco de 

quebra de galhos para 45% dos entrevistados, para 25% dos entrevistados quando as árvores 

tocam a fiação, 18% dos entrevistados afirmaram que a poda deve ser realizada em qualquer 

situação, 7% dos entrevistados declaram-se contra a poda em qualquer situação e 5% dos 

entrevistados foram a favor da poda somente quando as árvores sujam a rua.   

As podas drásticas, com eliminação parcial ou total da copa, realizadas rotineiramente 

(Figura 14), ocasionam no indivíduo um grande dispendimento das reservas energéticas para 

formação de tecidos de copa, o que cessa a translocação de nutrientes para a formação de tecidos 

radiculares, reduzindo consideravelmente o sistema radicular e aumentando a propensão ao risco 

de queda desta árvore.  

 

  

Figura 14 - Morador realizando uma poda drástica em um exemplar de Tipuana (Tipuana tipu) 

implantado na arborização viária. Bairro Camobi. Santa Maria, RS. 2006. 

 

Na arborização das Vilas do Bairro Camobi, em especial na Vila Santos Dumont, 

verificou-se que o efeito da poda praticada pelos moradores e companhias de energia e telefonia 

afeta diretamente o ciclo fenológico das espécies empregadas na arborização viária, 

principalmente as fenofases de floração e frutificação, observando-se principalmente a redução e 
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inibição da floração e frutificação nas árvores podadas, devido principalmente a falta do 

conhecimento técnico dos moradores sobre a época e forma correta da prática da poda, expondo 

as árvores a condições permanentes de estresse fisiológico (Brun et al., 2007). 

Além desta forma de colaboração, 38,7% dos moradores afirmaram colaborar com 

arborização apenas não danificando as árvores. 

A Tabela 3 apresenta os principais espécimes citados pelos moradores que devem ser 

implantadas na arborização do Bairro Camobi, com base nas vilas avaliadas. 

 

Tabela 3 - Principais espécimes, segundo os moradores, a serem implantadas na arborização do 

Bairro Camobi, com base nas vilas avaliadas. Santa Maria, RS. 2006. 

V. Assunção V. Santos 
Dumont 

V. Estação 
Colônia 

Geral 
Espécies 

% 
Arbustivas  5,4 1,0 9,2 5,2 
Cinamomo 5,4 5,0 10,8 6,8 
Pequeno porte - - 4,6 1,4 
Sombra 10,7 53,5 13,8 31,1 
Extremosa 3,6 - 3,1 1,8 
Ficus 5,4 - 1,5 1,9 
Flamboyant 5,4 4,0 3,1 4,1 
Com presença de flores 1,8 11,9 - 5,9 
Frutíferas 19,6 20,8 13,8 18,5 
Ingá-feijão 1,8 7,9 7,7 6,3 
Ipês 10,7 4,0 4,6 5,9 
Laranjeira 3,6 2,0 - 1,8 
Nativas em geral 5,4 - - 1,4 
Sibipiruna 5,4 4,0 7,7 5,4 
Tipuana 1,8 2,0 3,1 2,3 
Qualquer espécie 5,4 - 24,6 8,6 
Não opinou 21,4 - 7,7 6,3 

 

Com base na Tabela 3, observa-se que a grande demanda da população na indicação das 

espécies a serem implantadas na arborização urbana do bairro é as que produzam sombra 

(31,1%), que também foi a principal vantagem apontada pela população na presença da 

arborização, conforme a Figura 8.  

Além desta demanda, verificou-se que 18,5% dos moradores apontaram à implantação de 

frutíferas (18,5%) no local, que também é de grande importância para manutenção da 

biodiversidade de fauna dentro de áreas urbanas, e em especial do bairro Camobi, que se encontra 

margeado por morros cobertos por florestas nativas, que abrigam várias espécies da avifauna, e a 
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arborização urbana serve como uma fonte suplementar de alimentos para estas espécies, dado a 

grande variedade de espécies arbóreas com diferentes períodos de frutificação ao longo do ano. 

Segundo Guimarães (2006), é preciso encontrar estratégias, dentro dos centros urbanos, 

que permitam compatibilizar as exigências da vida humana e as necessidades ecológicas de 

outras espécies, sendo que para isto, é necessário um movimento generalizado para a implantação 

de mais parques e arborizar as cidades para possibilitar uma maior biodiversidade. O aumento das 

áreas verdes proporcionará o aumento na população de aves, que por sua vez, com a existência de 

árvores floridas, atraem insetos que são essenciais.  

Dentro deste cenário, Oliveira (1990) indica que o plano diretor de uma cidade deve levar 

em conta todas as vantagens que a arborização pública traz à população humana e a avifauna 

nativa. Portanto, deve contemplar diretrizes políticas que norteiem o gerenciamento sustentável 

das áreas verdes, onde a vegetação seja a mais diversificada possível quanto aos períodos de 

floração e frutificação e quanto ao porte (arbóreo, arbustivo ou herbáceo), além da possibilidade 

de produção das mudas pelo próprio município para garantir a viabilidade econômica das ações. 

Com base neste elevado percentual de preferência por espécies frutíferas e de sombra, 

recomenda-se a elaboração de um material de cunho informativo, como uma cartilha, para a 

população, sobre as espécies que podem ser empregadas nas vias que atendem a esta 

especificação, e o manejo destas nas vias. Este material serviria como uma forma de incentivo ao 

emprego de espécies nativas, cumprindo estas finalidades, por conseguinte, auxiliando na 

manutenção da biodiversidade nas vilas.  

Na Figura 15, aspectos de exemplares de espécies nativas com potencial frutífero 

implantados nas vias da Vila Assunção. 
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Figura 15 - Exemplares de espécies frutíferas implantadas nas vias da Vila Assunção: A) 

Exemplar de Cerejeira (Eugenia involucrata) na Rua João Goulart e B) Exemplar de Guabiju 

(Myrcianthes pungens) na Rua Santana Piccini. Santa Maria, RS. 2006. 

 

Com base em uma análise das preferências dos moradores (Tabela 3), destacou-se na Vila 

Assunção que as espécies mais citadas pelos moradores foram os ipês (10,7%), devido sua 

florada exuberante e também devido ao valor simbólico e sentimental atribuído ao Ipê-roxo 

(Tabebuia avellanedae) que é considerada a “árvore símbolo” do município, presente inclusive 

no Brasão de Armas do mesmo (Figura 16). 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Santa Maria (2002). 

Figura 16 - Brasão de Armas do município de Santa Maria, RS, com detalhe para o Ipê-roxo, 

árvore símbolo do município. 

 

Com base neste aspecto, seria de grande valia o emprego do Ipê-roxo como uma espécie 

“familiar” e “simbólica”, para o incentivo do plantio de espécies nativas nas vilas e outras áreas 

do perímetro urbano do município, pois criariam um sentimento maior de responsabilização da 

população pelas árvores devido ao valor de identidade cultural inspirado nos munícipes. 

Porém na Vila Assunção evidenciou-se um fator bastante agravante que foi o elevado 

percentual de preferência dos moradores por espécies do gênero Ficus (5,4%), que se caracteriza 

por apresentar espécies com sistema radicular muito agressivo, que futuramente poderão acarretar 

inúmeros problemas aos moradores, como danos ao calçamento e tubulações subterrâneas, entre 

outros e que poderiam gerar um antagonismo ou “aversão” da população quanto à presença da 

arborização nas vias públicas ou na frente de sua residência.  

Mas o principal motivo desta grande preferência da população pelas espécies do gênero 

Ficus se deve à pouca ou inexistente disponibilidade de mudas de espécies apropriadas para o 

plantio nas vias públicas no comércio local (floriculturas, agropecuárias, viveiros), 

desconhecimento da população sobre o comportamento das espécies no ambiente e também pelos 

“modismos passageiros” por uma determinada espécie, difundidos por profissionais não 

qualificados.    
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Monico (2001) relata que a maior fonte de rejeição da arborização pela população se deve 

aos “modismos” seguidos pelas prefeituras e moradores das cidades, que selecionam as espécies 

para comporem a arborização somente levando em consideração critérios estéticos e esquecem da 

funcionalidade e da relação exercida pela árvore no meio urbano.  

A autora cita como exemplo a “Febre das Sibipirunas” em Piracicaba, SP, onde o plantio 

desordenado e sem critérios técnicos realizados pela população incentivada pela prefeitura, 

ocasionou uma rejeição generalizada da espécie pela população após sua fase adulta, pelos danos 

causados a infra-estrutura das ruas, e como conseqüência, verificou-se a erradicação da espécie 

das vias públicas e a adoção pela população da “arbustificação” da arborização viária deste 

município, que tem provocado uma profunda falta de conforto climático nas vias do perímetro 

urbano. 

Na Vila Santos Dumont verificou-se uma grande preferência por parte dos moradores, 

além das espécies de sombra, pelas espécies que apresentam flores (11,9%), o que reforça a 

representação de uma visão distorcida da população em relação à importância ecológica das 

árvores no ambiente urbano, pois se verifica que a população leva em consideração a função de 

ornamentação, portanto vendo as árvores como um elemento do mobiliário urbano, e não como 

um vegetal que garante melhorias ambientais a cidade, uma vez que a principal desvantagem 

apontada pelos moradores desta Vila quanto à presença das árvores nas vias foi a sujeira 

provocadas pelas flores e frutos às calçadas (25,8%) (Figura 10), desconsiderando por completo 

que como todo ser vivo na natureza, as árvores obedecem a um ciclo fisiológico.   

Dentre as espécies arbóreas, verificou-se também uma preferência acentuada dos 

moradores da Vila Santos Dumont pelo Ingá-feijão (7,9%), que se caracteriza como uma espécie 

que alia um ótimo sombreamento e potencial frutífero. Reitz et al. (1988) citam que em algumas 

cidades do interior do estado como Sapiranga e Taquara, é largamente implantada a espécie 

devido principalmente à sombra refrescante oferecida abundantemente pela sua densa copa e 

pelos frutos muito apreciados pela população. 

Na Figura 17 é demonstrado um exemplar de Ingá-feijão (Inga marginata) na arborização 

viária da Vila Santos Dumont. 
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Figura 17 – Exemplar de Ingá-feijão (Inga marginata) implantado na Rua Silvino Jacob 

Zimermann na Vila Santos Dumont, Bairro Camobi, Santa Maria – RS. 2006. 

 

Na Vila Estação Colônia observou-se entre os moradores entrevistados a preferência pela 

espécie Cinamomo (10,8%) para a implantação na arborização viária da referida vila, que se deve 

pelo sombreamento proporcionado pela espécie, sua rusticidade e também pelo caráter histórico 

da mesma dentro do processo de evolução da arborização desta vila. Porém, dado a elevada 

freqüência da espécie na arborização (18,6%), deve-se evitar o plantio de novos exemplares e 

garantir a preservação e condições fitossanitárias dos exemplares já existentes, através da 

inclusão de exemplares na Lei nº 2859/87 que institui as árvores imunes ao corte no perímetro 

urbano de Santa Maria, RS, dado ao valor histórico apresentado pelos exemplares. Através desta 

lei é dada, como forma de estímulo à preservação de árvores ditas “notáveis”, a isenção do 

pagamento do Imposto Territorial Urbano (IPTU) ao morador que possui a árvore implantada na 

frente de seu imóvel. Atualmente 4 exemplares da espécie na arborização viária da referida vila 

apresentam potencial para a inclusão nesta lei (Longhi et al., 2008)    

Segundo Menegat et al. (1998), a questão da preservação dos exemplares arbóreos que 

denotam a evolução histórica da urbanização em centros urbanos transforma as árvores em 

verdadeiros livros abertos contando a história de suas cidades. Em Porto Alegre, RS, espécies 

como o Ligustro (Ligustrum japonicum), o Jacarandá (Jacaranda mimosaefolia), Tipuana 
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(Tipuana tipu), Perna-de-moça (Brachychyton populneum), Plátano (Platanus x acerifolia) e 

Cinamomo (Melia azedarach), são espécies que em determinadas épocas, tornaram-se 

características de um determinado bairro. No caso do Cinamomo, foi trazido para o Sul do Brasil 

há 60 anos, devido principalmente por ser uma espécie caducifólia e demarcar bem as estações do 

ano através de sua folhagem, além de proporcionar sombra nos meses quentes do verão. 

Porém, um fator bastante alarmante quanto à indicação de espécies por parte dos 

moradores foi que 8,6% dos entrevistados alegaram que poderia ser implantada qualquer espécie. 

Este fato demonstra uma grande necessidade da implantação de um programa de orientação 

técnica e de educação ambiental sobre a importância da presença das árvores na garantia da 

sustentabilidade dos centros urbanos. 

Na Figura 18, observa-se as melhorias a serem realizadas na arborização urbana do bairro. 

 

39,3 39,6

47,7
41,9

25,0
30,7

44,6

33,3

42,9

60,4
53,8 54,1

16,1

2,0 4,1

0

10

20

30

40

50

60

70

Assunção Santos Dumont Estação Colônia Geral
Vilas

E
n

tr
ev

is
ta

d
o

s 
(%

)

Implantar mais árvores

Fazer manutenção e podar de forma e época correta

Programa de Educ. Ambiental aos Moradores

Outra forma
 

Figura 18 - Melhorias a serem realizadas em prol da Arborização Urbana no bairro Camobi 

conforme os moradores das Vilas estudadas, Santa Maria, RS. 2006. 

 

Verifica-se que a principal melhoria a ser realizada em prol da arborização urbana no 

bairro é a realização de um programa de educação ambiental para a conscientização dos 

moradores sobre a importância da arborização no meio urbano (54,1%), seguido da implantação 
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de mais árvores nas vias públicas das vilas (41,9%) e a realização de poda e manutenção em 

épocas corretas (33,3%). 

A implantação de um programa de educação ambiental sobre a relevância da arborização 

urbana nas vias públicas do Bairro Camobi viria, conforme Pronsato (2005), levar os moradores a 

perceber e questionar-se sobre o natural, pois parte da população que vive nas cidades só conhece 

o ambiente construído. A intervenção paisagística e a educação, realizadas de forma participativa, 

abrem possibilidades mais profundas para o desenvolvimento da criatividade, o cognitivo e a 

discussão democrática, criando lugares integrados ao cotidiano, legíveis, contribuindo para 

desvendar a dinâmica social impressa no lugar.  

Porém, a participação da população deve-se dar desde o inicio do processo de 

arborização, incluindo a obtenção dos dados e das informações necessárias do local, até as 

decisões finais do plano (onde, como, o que plantar), além da participação na manutenção da 

arborização (BUENO e SOUZA, 2002). 

Quanto ao questionamento sobre a possibilidade de contribuição financeira por parte dos 

moradores, para a promoção da arborização urbana, observou-se que 63,5% dos entrevistados 

contribuiriam financeiramente, sendo o valor mais citado o de R$ 1,00 a 5,00 anuais, como pode 

ser verificado na Figura 19. 
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Figura 19 - Valores de contribuição financeira destinadas a Arborização Urbana (implantação e 

manutenção) pelos moradores entrevistados nas Vilas do Bairro Camobi, Santa Maria – RS, 

2006. 
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O valor apresentado no presente estudo apresentou-se acima do valor encontrado por 

Malavasi e Malavasi (2001) no Município de Marechal Cândido Rondon, PR, onde a maioria dos 

moradores (53%) apontou a possibilidade de contribuição com R$ 1,00/ano a ser destinado para a 

arborização urbana e o valor de R$ 1,00 a 5,00/ano foi atribuído por apenas 38% dos moradores.  

Dentre os entrevistados, verificou-se que 36,5% afirmaram que não contribuiriam 

financeiramente, como é o caso da Vila Assunção, onde todos os entrevistados (100%) 

apresentaram esta opinião, mas afirmaram que contribuiriam com outras formas, como auxílio no 

plantio, manutenção da arborização, etc., pois estes acreditam que na forma de contribuição 

financeira, o recurso poderia não ser aplicado para este fim, quando administrado por via pública, 

mas os moradores apresentaram-se receptivos quanto à contribuição na forma de participação 

comunitária, como plantios voluntários na forma de mutirões e na responsabilização de cada 

morador quanto a manutenção e manejo das árvores na frente de sua residência. 

Tal atitude evidencia a grande possibilidade da elaboração de um plano de gestão 

comunitário para a arborização viária da Vila em caráter piloto, reunindo a Prefeitura Municipal 

através da Secretaria de Proteção Ambiental, as Companhias de Energia e Telefonia, e a 

Universidade Federal de Santa Maria através dos Cursos de Graduação em Engenharia Florestal e 

Agronomia para o suporte técnico e de Pós-Graduação de Especialização em Educação 

Ambiental para conscientização da população quanto a necessidade da inserção das árvores no 

ambiente urbano e a melhoria da qualidade ambiental desta Vila, e com base na evolução deste, 

sua expansão para as demais vilas estudadas e para os demais bairros da área urbana do 

município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

5 CONCLUSÕES 

 

Com base nos resultados obtidos, conclui-se que: 

 

A principal função da arborização urbana para a população das vilas avaliadas visa a 

melhoria do conforto ambiental, pela redução do calor (52,7%) e produção de sombra (81,1%) 

nos meses de temperaturas mais elevadas. Porém, os moradores apresentam uma percepção muito 

intrínseca de a árvore ser mais um elemento do mobiliário urbano, com funções de abrigo (do 

calor) do que um elemento natural, fundamental na manutenção da sustentabilidade da cidade e 

aproximação do homem com o meio natural, pois a principal desvantagem ressaltada foi a sujeira 

provocada pelas folhas e frutos nas ruas e calçadas (28,8%); 

Os moradores das Vilas estudadas afirmaram que poderiam contribuir com um valor de 

R$ 1,00 a 5,00 anuais para a arborização urbana, com exceção da Vila Assunção, onde 100% dos 

entrevistados não atribuíram valor financeiro e alegaram contribuir na forma de responsabilização 

pelo plantio e manutenção; 

Evidenciou-se a necessidade de um setor de arborização urbana na Secretaria de Proteção 

Ambiental, com um quadro fixo de técnicos especializados para atendimento dos 

questionamentos ao público quanto à temática;  

Há uma necessidade de uma maior responsabilização das companhias de energia elétrica e 

telefônica em contratar empresas terceirizadas especializadas nos serviços de arborização urbana 

e também que estas empresas possuam técnicos para o atendimento a população em geral; 

A criação de um programa de orientação técnica à população do bairro quanto aos 

assuntos de plantio, poda e manutenção, reduziria os equívocos realizados pelos moradores, por 

falta de conhecimento no assunto. Existe a necessidade de um programa de educação ambiental 

junto à comunidade, sobre a importância da arborização urbana para a melhoria da qualidade de 

vida e higidez ambiental nos centros urbanos, com a realização de parcerias entre Prefeitura 

Municipal, Universidade e Companhias de Energia e Telefonia, para possibilitar melhores 

resultados; 
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O programa de educação ambiental deve abordar a importância da divulgação da 

implantação de espécies da flora nativa, para a manutenção da biodiversidade animal e vegetal no 

Bairro e nos morros circundantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

6 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
AGUIRRE JÚNIOR, J. H.; FILIK, A. V.; LIMA, A. M. L. P. Programa amiga árvore: plantio de 

árvores em vias públicas na cidade de Piracicaba/SP. Revista da Sociedade Brasileira de 

Arborização Urbana. Piracicaba, SP: v. 2, n. 2, 2007, p. 46 – 64. 

 

BACKES, P.; IRGANG, B. Árvores cultivadas no sul do Brasil: guia de identificação e 

interesse paisagístico das principais espécies exóticas. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2004, 

204 p. 

 

BORTOLETO, S. Inventário quali-quantitativo da arborização viária da Estância de Águas 

do São Pedro – SP. 2005, 85 f. Dissertação (Mestrado em Agronomia). Programa de Pós-

Graduação em Agronomia – Universidade de São Paulo – Escola Superior de Agricultura “Luiz 

de Queiroz”, Piracicaba, SP. 2005. 

 

BRUN, F. G. K.; LONGHI, S. J.; BRUN, E. J.; MONTEIRO, J. S.; KLEINPAUL, J. J.; 

CECONI, D. E.; POLETTO, I.; MARTINS, F. B. Aspectos dos exemplares arbóreos da 

arborização urbana da Vila Estação Colônia, Bairro Camobi – Santa Maria, RS. In: VI 

SIMPÓSIO NACIONAL E CONGRESSO LATINO-AMERICANO DE RECUPERAÇÃO DE 

ÁREAS DEGRADADAS. Anais . . . Curitiba, PR: SOBRADE, 2005, p. 516 – 517. 

 

_____________.; LONGHI, S. J.; BRUN, E. J.; FREITAG, A. S.; SCHUMACHER, M. V. 

Comportamento fenológico e efeito da poda em algumas espécies empregadas na arborização do 

Bairro Camobi – Santa Maria, RS. Revista da Sociedade Brasileira de Arborização Urbana. 

Piracicaba, SP: v. 2, n. 1, 2007, p. 44 – 63. 

 

BUENO, O. C.; SOUZA, M. A. L. B. As árvores no ambiente urbano. In: HAMMES, V. S. (ed.) 

Educação ambiental para o desenvolvimento sustentável: ver, percepção do diagnóstico 

ambiental, Brasília: EMBRAPA, 2002, vol. 3, 150 p. 

 



 

 

63 

CALLAI, H. C. A cidade e a (Re)criação da relação homem-natureza. Ciência & Ambiente, 

Santa Maria, RS, v.4, n. 7, p. 43 – 54, jul./dez. 1993. 

 

CARVALHO, I. C. M. A questão ambiental e a emergência de um campo de ação político-

pedagógica. In: LOUREIRO, C. F.; LAYRARGUES, P. P.; CASTRO, R. S. (eds.) Sociedade e 

meio ambiente: a educação ambiental em debate. São Paulo: Editora Cortez, 2000, 183 p. 

 

COELHO, M. C. N. Impactos ambientais em áreas urbanas: teorias, conceitos e métodos de 

pesquisa. In: GUERRA, A. J. T.; CUNHA, S. B. (eds.) Impactos ambientais urbanos no Brasil. 

Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2001. p. 19 – 43.  

 

COSTA, A. F. Identidades culturais urbanas em época de globalização. Revista Brasileira de 

Ciências Sociais. Vol. 17, n. 48, p. 215 – 231, 2002.  

 

COSTA, L. A.; HIGUCHI, N. Arborização de ruas de Manaus: avaliação qualitativa e 

quantitativa. Revista Árvore, Viçosa, MG: v. 23, n. 2, 1999. p. 223 – 232. 

 

DALLACORTE, I. C. B. Percepção e educação ambiental com meios para participação 

comunitária e a prática da cidadania nos processos de gestão ambiental. Revista de Estudos 

Ambientais. Blumenau, SC: v. 5, n. 2 e 3, 2003, pg. 25 – 42. 

 

FAMURS. Orientações básicas para manejo da arborização urbana: planejamento e 

educação ambiental. Porto Alegre: Nova Prova, 2001. 104 p. 

 

FARIAS, E. M. Percepção ambiental de estudantes de cursos técnicos industriais. 2005, 50 f. 

Dissertação (Mestrado em Engenharia Florestal). Programa de Pós-Graduação em Engenharia 

Florestal – Universidade Federal de Lavras, Lavras, MG, 2005. 

 

FILIK, A. V.; SILVA, L. F. Educação ambiental na arborização urbana. Educação e 

comunicação na questão ambiental. Piracicaba, SP: n. 1, 2005, p. 8 – 11. 

 



 

 

64 

FIORI, A. M. Um método para medir a sombra. Revista Fapesp Pesquisa. São Paulo, SP: n. 61, 

2001. p. 26 – 29. 

 

FONTOURA, R. H. R. Diagnóstico e prognóstico da Vila Tonetto – Camobi. 1993, 50 f. 

Monografia (Bacharelado em Geografia). Curso de Geografia– Universidade Federal de Santa 

Maria, Santa Maria, RS, 1993. 

 

FORATTINI, O. P. Qualidade de vida e meio urbano: A cidade de São Paulo, Brasil Revista de 

Saúde Pública, São Paulo, SP, v. 25, n. 2, p. 75 – 86, 1991. 

 

FRANÇA, J. P. Gestão dos espaços públicos de lazer, turismo e paisagem urbana/Belém - PA. 

Caderno Virtual de Turismo, n. 16, jul. 2005. Disponível em: < http://www.ufrj.br/ivt.html>. 

Acessado em: 05 jun. 2006. 

 

GOMES, M. A. S.; AMORIM, M. C. C. T. Arborização e conforto térmico no espaço urbano: 

estudo de caso nas praças públicas de Presidente Prudente, SP. Caminhos de Geografia. São 

Carlos, SP: v. 7, n. 10, 2003. p. 94 –106. 

 

GONÇALVES, W.; PAIVA, H. N. Florestas urbanas: planejamento para melhoria da qualidade 

de vida. Viçosa: Editora Fácil, 2002. 180 p.  

 

___________________________.Árvores para o ambiente urbano. Viçosa: Editora Fácil, 

2004. 243 p. 

 

GUIMARÃES, M. Há mais aves nos grandes centros urbanos hoje? Ciência & Cultura. São 

Paulo, SP: v. 58, n. 2, Abril/Junho, p. 56- 59, 2006. 

 

HILDEBRANDT, E.; GRAÇA, L. R.; HOEFLICH, V. A. Valoração contigente na avaliação 

econômica de áreas verdes urbanas. Floresta. Curitiba, PR: v. 32, nº 1, p. 121 – 132, 2004.  

 



 

 

65 

KANASHIRO, M. Da antiga à nova Carta de Atenas – em busca de um paradigma espacial de 

sustentabilidade. Desenvolvimento & Meio Ambiente. Curitiba, PR, n. 9, p. 33 – 37, jan/jun. 

2004. 

 

LERNER, J. O poder de transformação das cidades: um projeto para o Brasil. Ciência & 

Ambiente. Santa Maria, RS: n. 7, p. 91 – 96, 1993. 

 

LOBODA, C. R.; DE ANGELIS, B. L. D.; DE ANGELIS NETO, G.; SILVA, E. S. Avaliação 

das áreas verdes em espaços públicos no município de Guarapuava, PR. Ambiência. Irati, PR: v. 

1, n. 1, p. 141 – 155, 2005. 

 

LONGHI, S. J.; HECK, D. F.; BRUN, F. G. K. Aspectos da Arborização da Vila Santos 

Dumont – Santa Maria, RS. Santa Maria: UFSM, 2004. 38 p. (Relatório de Pesquisa). 

 

____________; MONTEIRO, J. S.; BRUN, F. G. K. Aspectos da Arborização do Bairro 

Camobi – Santa Maria, RS. Santa Maria: UFSM, 2005. 54 p. (Relatório de Pesquisa). 

 

____________; BRUN, F. G. K.; BRUN, E. J.; MEYER, E. A.; SZYMCZAK, D. A. 

Diagnóstico da percepção ambiental dos moradores e valoração econômica da arborização 

urbana do Bairro Camobi, Santa Maria – RS. Santa Maria: UFSM/FAPERGS, 2008. 137 p. 

(Relatório de Pesquisa). 

 

MACHADO, L. M. C. P. O estudo da paisagem: uma abordagem perceptiva. Revista Geografia 

e Ensino, São Carlos, SP: v. 2, n. 1, p. 37 – 45, 1990. 

 

______________________. A praça da Liberdade na percepção do usuário. Revista Geografia e 

Ensino, São Carlos, SP: v. 5, n. 1, p. 19 – 33, 1993. 

 

 

 



 

 

66 

MACHADO, G. G. Embelezamento urbano no Brasil: uma breve retrospectiva até a década de 

1960. In: VII ENCONTRO NACIONAL DE ENSINO DE PAISAGISMO EM ESCOLAS DE 

ARQUITETURA E URBANISMO. 2004, São Paulo. Anais eletrônicos... São Paulo: USP, 

2004. Disponível em: < http://www.arquitetura.ufmg.br/urb/info-ago.html> Acesso em: 05 jun. 

2004. 

 

MAGALHÃES, I. M.; NAKAZATO, A. S.; RODRIGUES, F. M.; SARTORI, J. P.; SOARES, N. 

M.; CARDOSO, N. M.; PORCIÚNCULA, P. Coexistência dos sistemas elétricos de distribuição 

e arborização. In: III ENCONTRO NACIONAL SOBRE ARBORIZAÇÃO URBANA.  Anais... 

Curitiba, PR: p. 229 – 235, 1990.  

 

MALAVASI, U. C.; MALAVASI, M. M. Avaliação da arborização urbana pelos residentes - 

estudo de caso em Marechal Cândido Rondon, Paraná. Ciência Florestal. Santa Maria, RS: v.11, 

n. 1, 2001. p. 189 -193. 

 

MASCARÓ, J. L.; MASCARÓ, L.; AGUIAR, C. M. L. S. Cidade: energia, arborização urbana e 

impacto ambiental. Ciência & Ambiente. Santa Maria, RS: n. 22, 2001. p. 59 - 72. 

 

MENEGAT, R.; PORTO, M. L.; CARRARO, C. C.; FERNANDES, L. A. D. Atlas ambiental 

de Porto Alegre. Porto Alegre: Editora UFRGS. 1998. 228 p.  

 

MONICO, I. Árvores e arborização urbana na cidade de Piracicaba/ SP: um olhar sobre a 

questão à luz da Educação Ambiental. 2001. 165 f. Dissertação (Mestrado em Ciências 

Florestais) – Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, Piracicaba, 2001. 

 

MORENO, J. A. Clima do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Secretaria da Agricultura, 1961. 

73 p. 

 

OLIVEIRA, M. M. A. Arborização e avifauna urbana em cidades do interior paulista. Boletim do 

Centro de Estudos Ornitológicos (CEO). n. 7, 1990, p. 10 – 14. 

 



 

 

67 

OLIVEIRA, E. Z. A percepção ambiental da arborização urbana dos usuários da avenida 

Afonso Pena entre as ruas Calógeras a Ceará da cidade Campo Grande – MS. 2005. 105 f. 

Dissertação (Mestrado em Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional) – Universidade para o 

Desenvolvimento do Estado e Região do Pantanal, Campo Grande, 2005. 

 

PARADEDA, M. R. M. As cidades modernas e os novos olhares sobre a natureza. In: VII 

ENCONTRO NACIONAL DE ENSINO DE PAISAGISMO EM ESCOLAS DE 

ARQUITETURA E URBANISMO. 2004, São Paulo. Anais eletrônicos... São Paulo: USP, 2004. 

Disponível em: < http://www.arquitetura.ufmg.br/urb/info-ago.html> Acesso em: 05 jun. 2004. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA. Lei nº 2859/87 – Lei das Árvores imunes 

ao corte no perímetro urbano de Santa Maria, RS. Disponível em: < 

http://www.santamaria.gov.br. > Acesso em: 07 abr. 2008. 

 

_________________________________________. Mapa da cidade de Santa Maria, 22ª 

edição, 2002. 

 

PRONSATO, S. A. D. Arquitetura e paisagem: projeto participativo e criação coletiva. São 

Paulo: Anna Blume, 2005. 150 p. 

 

REITZ, R. KLEIN, R. M. REIS, A. Projeto Madeira do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: 

Herbário Barbosa Rodrigues, SUDESUL e DRNR, 1988. 525 p. 

 

ROBBA, F.; MACEDO, S. S. Praças brasileiras. São Paulo: Edusp, 2003, 311 p. 

 

ROSSATO, R. Cidades Brasileiras: a urbanização patológica. Ciência & Ambiente, Santa 

Maria, RS, v. 4, n. 7, p. 43 – 54, jul./dez. 1993. 

 

SANTA MARIA DADOS. Dados e estatísticas de Santa Maria. Disponível em: 23/05/2005. 

Endereço: http://www.santamariadados.com.br.  

 



 

 

68 

SANTOS, B. S. Um discurso sobre as ciências. Coimbra: Edições Afrontamento, 1985. 58 p. 

 

SANTOS, M. 1992: a redescoberta da natureza. Estudos avançados, Campinas, SP, v. 14, n. 6, 

p. 95 – 106. 1992. 

 

SANTOS, N. R. Z.; TEIXEIRA, I. F.; VACCARO, S. Aspectos da arborização da cidade de 

Bento Gonçalves, RS. In: 7º CONGRESSO FLORESTAL ESTADUAL. Anais . . . Nova Prata, 

RS: Prefeitura Municipal, 1992, v. 1, p. 331 – 344. 

 

SANTOS, N. R. Z.; TEIXEIRA, I. F. Arborização de vias públicas: ambiente x vegetação. 

Porto Alegre: Pallotti, 2001. 135 p. 

 

SATTLER, M. A. Edificações sustentáveis: interface com a natureza do lugar. In: MENEGAT, 

R.; ALMEIDA, G. (eds.) Desenvolvimento sustentável e gestão ambiental nas cidades: 

estratégias a partir de Porto Alegre. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2004. p. 259 – 300.  

 

SCCOTI, M. S. V. Educação ambiental: um fator importante na arborização de ruas. 2004, 

73 f. Monografia (Especialização em Educação Ambiental), Curso de Pós-Graduação em 

Educação Ambiental - Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, RS. 2004. 

 

SEITZ, R. A. Poda Urbana: Princípios básicos e execução. In: I Encontro Gaúcho de Arborização 

Urbana. Anais... Pelotas, 1999. p. 43 –55. 

 

SILVA, R. S.; MAGALHÃES, H. Ecotécnicas urbanas. Ciência & Ambiente. Santa Maria, RS: 

n. 7, 1993. p. 33 -42. 

 

SILVA, A. F.; MATOS, A. C. Urbanismo e modernização de cidades: o “embellezamento” como 

ideal, Lisboa, 1858 – 1891. Scripta Nova: Revista Eletrónica de Geografía y Ciencias 

Sociales, v. 30, n. 69. 10 p. Disponível em: http://www.ub.es./geocrit. Acessado em: 15/07/2006. 

 



 

 

69 

SILVA, L. F.; FILIK, A. V.; LIMA, A. M. L. P.; SILVA FILHO, D. F. Participação comunitária 

no planejamento viário de alguns bairros da cidade de Americana – SP. Revista da Sociedade 

Brasileira de Arborização Urbana. Piracicaba, SP: v. 2, n. 3, 2007, p. 47 – 62. 

 

SPIAZZI, C. F. T. Análise dos aspectos populacionais, infra-estrutura e equipamentos 

urbanos das Vilas Soares do Canto, Jardim e Aparício de Moraes no Bairro Camobi – 

Santa Maria – RS. 2002, 67 f. Monografia (Bacharelado em Geografia), Curso de Geografia– 

Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, RS. 2002. 

 

SOARES, M. P. Verdes urbanos e rurais: orientação para arborização de cidades e sítios 

campesinos. Porto Alegre: Cinco Continentes, 1998, 242 p. 

 

STRECK, E. V.; KÄMPF, N.; DALMOLIN, R. S. D.; KLAMT, E.; NASCIMENTO, P. C.; 

SCHNEIDER, P. Solos do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2002. 107 p. 

 

STRINGHETA, A. C. O. Arborização Urbana no Brasil. Ação Ambiental, Viçosa, MG, v. 8, n. 

33, 2005. p. 9 –11. 

 

TEIXEIRA, I. F.; ZAMBERLAN, N. R. S.; BALEST, S. S. PADOIN, V.; SALDANHA, C. W.; 

SANTANA, C. A. Arborização de ruas x espaço urbano: caracterização quantitativa. In: 

CONGRESSO FLORESTAL ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL. Anais... Nova Prata: 

Prefeitura Municipal de Nova Prata/FATEC, 2003. p. 80 – 88. 

 

TRAUCZYNSKI, R. A.; CRISTOFOLINI, L. Integração FAEMA e comunidades – uma 

proposta para a arborização urbana de Blumenau, SC. In: 2º CICLO DE ATUALIZAÇÃO 

FLORESTAL DO CONE-SUL, 2002, Santa Maria. Anais... Santa Maria, UFSM, 2002. p. 208 – 

213. 

 

VIERA, V. Uso do solo urbano do Bairro Camobi – Setor Sul: 1966 – 1992, Santa Maria, 

RS. 1997, 69 f., Monografia (Bacharelado em Geografia), Curso de Geografia– Universidade 

Federal de Santa Maria, Santa Maria, RS. 1997. 



 

 

70 

VEIGA, B. G. A.; COUTINHO, C. L. MALAVASI, U. C. Planejamento, manejo e aspectos 

sociais em arborização urbana: o caso do Bairro Ecologia,Seropédica – RJ. Floresta e Ambiente, 

Seropédica, RJ: v. 6, n. 1, 1999, p. 13 – 20. 

 

VILLARINHO, F. M.; MACEDO, R. L. G.; TOMIAZZI, A. B. Avaliação da opinião pública 

sobre a arborização do Bairro Jacarepaguá-Freguesia, município do Rio de Janeiro – RJ. In: IX 

CONGRESSO BRASILEIRO DE ARBORIZAÇÃO URBANA, 2005, Belo Horizonte. Anais... 

Belo Horizonte, SBAU/CEMIG, 2005. p. 69 – 77. 

 

ZENI, A. L. B. A. A qualidade da água consumida como temática para um trabalho de educação 

ambiental unindo poder público e civil. Revista de Estudos Ambientais, Blumenau, SC: v. 6, n. 

1, 2004, pg. 78 – 81. 

 

WORTMANN, M. L. C.; BRAUN, M. C. A produção de representações culturais de natureza na 

ambientação de um grupo étnico no sul do Brasil. In: NOAL, F. O.; BARCELOS, V. H. L. (eds.) 

Educação Ambiental e cidadania: cenários brasileiros. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2003. 

p. 307 – 332. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Anexos 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

72 

Anexo1: Questionário de Avaliação da Percepção Ambiental dos Moradores sobre Arborização 

Urbana das Vilas do Bairro Camobi  

 
Rua:________________________________Data:___/___/___  

Entrevistado (a) _____________________________ Nº da Residência ___________________ 

 
1) Qual o número de moradores na residência? 

______________________________________________________________________________ 

 

2) Grau de escolaridade do entrevistado: 

(   ) Sem escolaridade 

(   ) Ensino fundamental incompleto 

(   ) Ensino fundamental completo 

(   ) Ensino médio incompleto 

(   ) Ensino médio completo 

(   ) Ensino superior incompleto 

(   ) Ensino superior completo 

 

3) Como você classificaria a arborização de sua rua? 

(   ) Muito Arborizada 

(   ) Razoavelmente Arborizada 

(   ) Pouco Arborizada 

 

4) Quais as vantagens que você observa na arborização de sua rua ou vila? 

(   ) Sombra 

(   ) Redução do calor 

(   ) Redução da poluição sonora 

(   ) Presença de flores e frutos 

(   ) Outras:_____________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________ 
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5) E quais as desvantagens que você observa na arborização de sua rua ou vila? 

(   ) Sujeira das ruas e calçadas 

(   ) Sujeira provocada por pássaros 

(   ) Redução da iluminação pública 

(   ) Problemas com a rede elétrica ou telefônica 

(   ) Problemas na calçada 

(   ) Outras:____________________________________________________________________ 

 

6) Na sua opinião a quem você encaminha suas reclamações referentes à arborização urbana? 

(    ) Prefeitura municipal 

(   ) Companhias responsáveis pela telefonia e energia elétrica (Brasil Telecom e AES Sul) 

(   ) Outros: ____________________________________________________________________ 

(   ) Não opinou 

 

7) Você colabora com a arborização da vila? (   ) Sim     (   ) Não 

Caso reposta afirmativa, como? 

(   ) plantando árvores 

(   ) fazendo manutenção e podando 

(   ) não danificando 

(   ) Outra forma:________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________ 

 

8) Que espécies você preferiria que fossem plantadas em sua rua ou na vila? 

______________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________ 

 

9) Na sua opinião, o que deveria ser feito para melhorar a arborização da sua rua ou vila? 

(   ) implantar mais árvores 

(   ) fazer manutenção e podar de forma e época corretas 

(   ) fazer um trabalho de conscientização ambiental sobre a arborização 

(   ) Outra forma:________________________________________________________________  
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10) Se você fosse consultado sobre a possibilidade de contribuir financeiramente para a 

manutenção da arborização urbana, aceitaria? (   ) Sim     (   ) Não 

Caso reposta afirmativa, como? 

(   )  Com uma contribuição de R$1,00 anual 

(   ) Com uma contribuição R$1,00 a  5,00 anuais 

(   ) Com uma contribuição R$ 5,00 a 10,00 anuais 

(   ) Outra forma de contribuição: ___________________________________________________ 

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________ 

 


